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Folha n°.  01 	do proc. 
n° 	Zi9 	de '  07— 

" 

INÁCIO VEIGA - Of. Legislativo 
RF 11.132 

Câmara Municipal de 
-Paulo 

LIDO HO J E 	 (.)1 
ÀS COMISSÕES 

Institui o Programa "Árvores da 

Fama" no Município de São Paulo 

e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 

Art. 1° - Fica instituído, no Município de São 

Paulo, o Programa "Árvores da Fama". 

Art. 2° - Consiste o Programa "Árvores da 

Fama" no plantio de árvores nas ruas da cidade, realizado por 

personalidades, brasileiras ou estrangeiras, de relevante 

importância 	intelectual, 	cultural, 	esportiva 	ou 	artística, 

selecionadas pelo Poder Público Municipal. 

j". 	§1°- As personalidades referidas no caput deste artigo, serão 

devidamente identificadas em placas, afixadas a um pedestal, 

contendo seu nome, sua profissão, a data do plantio, a espécie 

plantada e o molde de suas mãos. 

§ 2° - Ao lado da árvore plantada, deverão ser colocados cestos de 

lixo, que serão utilizados como espaço de divulgação do Programa 

"Árvores da Fama", devendo conter frases educativas, visando à 

preservação do meio ambiente e à limpeza dos espaços públicos. 

M
at

ér
ia

 P
L 

62
9/

20
02

. D
AN

IL
O

 M
IR

AN
DA

 D
O

S 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 1



CÂMARAMU iF/L DE SÃO PAULO 
SEGUE(N:::: 	Nnta daia 	nsbficado(s) 
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Folha n°.  OZ  do proc. 
n° 

 
62- 	de OZ 

gPf  

Art. 30 - O Poder Executivo Municipal poderá 

celebrar acordos com entidades de direito público e privado, 

visando ao desenvolvimento das atividades relativas ao Programa 

de que trata esta lei. 

Parágrafo Único - As entidades referidas no caput deste artigo 

poderão, a critério do Poder Público, utilizar como veículos de 

divulgação de marcas ou produtos, os cestos de lixo referidos no § 

2°, do artigo 2° desta lei, sem prejuízo da divulgação institucional 

nele prevista. 

Art. 4 0  - As despesas decorrentes da 

execução desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias 

próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 5 0  - O Poder Executivo regulamentará a 

presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

publicação; 

Art. 6° - Esta Lei entrará em vigor na data de 

sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, em 

INÁCIO VEIGA - Of. Legislativo 

Câmara Municipal de 
RF 11.132 

São Paulo 

CARLOS NEDER 
Vereador/PT 
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Folha n°.  O 	do proc. 
n° 

 
6 2 	de Oa 

INÁCIO VEIGA - Of. Legislativo 

Câmara Municipal de IW WM 

São Paulo 

JUSTIFICATIVA 

A presente iniciativa parlamentar objetiva a 

realização de um programa de estimulo ã arborização da cidade e 

ao reconhecimento da importância de personalidades de relevante 

importância intelectual, cultural, esportiva e artística, nacionais ou 

de outros países. 

A idéia deste projeto foi apresentada ao 

nosso mandato parlamentar pelo munícipe Felippe Mendonça, que a 

apresentou no concurso "Projetos Soluções", promovido pela 

Prefeitura Municipal de São Paulo, pelo Centro de Integração 

Empresa Escola (CIEE), e pela Rede Globo de Televisão. 

O plantio de árvores, acoplado à identificação 

das personalidades que o realizaram, poderá, também, se constituir 

IV 	num instrumento de atração turística em vários locais da cidade. 

Com 	esta 	proposição, 	objetivamos 	a 

construção de uma cidade saudável e solidária. 

M
at

ér
ia

 P
L 

62
9/

20
02

. D
AN

IL
O

 M
IR

AN
DA

 D
O

S 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 4



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
oral 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 

de 20 UZ. 	 / 	/ O Z. . 	(a) 

INÁCIO VEIGA 
do processo n° 

 

 

Oficial Legislativo 
- 	RF. 11.132 

Ao Senhor ,Assessor Chefe, 

sobre o assunto, consta: 

PL 274/01, 281/96, 	786/97 

PL 148/94, 392/95, 	96/98 

Lei 13.313/02, 	12.196/96 

19-11-02 

INÁCIO VEIGA 
Oficial Legislativo 

RF. 11.132 

andamento 

arquivo 

A Com. de Const, e Justiça 

10 	/ 	c(  

Assetaor Tec. Leg. Chefe 
A. T. M. 

t 	5; c.5 

E 12 ;DO I 	7- 	s 	â 

FÁBIO DE' ASTF,'.0 rANA 
Secrecio 
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SEGUE 	juntado 	5 	nesta data, 

s ob folha 	 

(7)? 	documento 	e papel para Informaçáo, rubricado 	 

Em 

FtiBi0 	CASTRO PAIVA 
Secretário 

(a) 
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~rio 

Folha n° os 

Processo n° 2jO t 
Fábio de Castro Paiva 
Reg. 11.120 

Pelo expo 
tela. 

Sala da 

a legalidade do projeto :de' . lei em 

de Constituição e Justiça em 	• 

1 .;?. 
7 --  

PARECER N° 	 /2002 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO 
E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 629/02 

- 

Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre Vereador 
Carlos Neder que visa a instituir o Programa "Árvores da Fama".. 

Consiste refericia_Programa no, plantio de árvores nas ruas 
da cidade, realizado por personalidades brasileiras ou estrangeiras, de 
relevante importância intelectual, cultural, esportiva ou artística, 
selecionadas pelo Poder Público. 

Pretende o projeto de lei em tela incentivar a arborização 
da cidade, tratando-se, pois, à evidência, de assunto de interesse 
local, estando, assim, inserido dentro da competência do Póder 
Legislativo, segundo o disposto no árt.13, I, da Lei_Orgânica Municipal. 

Destarte, por estar_ amplamente amparado pela legislação 

IP 	
municipal, não encontra o presente projeto de .lei qualquer , óbice, de 
ordem jurídica para sua tramitação. 
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Processo n' 6  
Fábío de Castw Paiva 

, 62âe)22~ 

PARECER N° 	 /2002 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

SOBRE O PROJETO DE LEI N°0629/02 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Carlos Neder, que visa instituir 

o Programa "Árvores da Fama" no Município de São Paulo. 

De acordo com o art. 2°, o Programa consiste no plantio de árvores nas ruas da 

Cidade, realizado por personalidades, brasileiras ou estrangeiras, de relevante 

importância intelectual, cultural, esportiva ou artística, selecionadas pelo Poder 

Público. 

Em que pesem os meritórios propósitos de seu autor, o projeto não reúne condições 

de prosperar, como veremos. 

Ocorre que toda campanha ou programa públicos são, em sua gênese, serviços 

públicos e envolvem, para sua implementação, órgãos e/ou servidores públicos, que 

possuem atribuições já determinadas em lei. 

E, de acordo com a Lei Orgânica do Município, (arts. 37, § 2°, incisos III e IV, e 69, 

inciso XVI), o Sr. Prefeito tem iniciativa privativa para a apresentação de projetos que 

disponham sobre servidores públicos, organização administrativa e serviços públicos. 

Desta forma, o Poder Legislativo, ao adentrar na seara das matérias de iniciativa 

privativa do Poder Executivo, viola o princípio constitucional da independência e 

harmonia entre os Poderes, previsto nos arts. 2° da Constituição Federal, 5° da 

Constituição do Estado e 6° da Lei Orgânica do Município. 

A presente propositura, portanto, se convertida em lei, será uma lei inconstitucional, 

por portar vício de iniciativa, podendo a qualquer tempo vir a ser expurgada do 

ordenamento jurídico via Ação Direta de Inconstitucionalidade, por provocação de 

qualquer um dos legitimados. 

Ressalte-se, por fim, que já é entendimento pacífico da doutrina e da jurisprudência no 

sentido de que nem mesmo a sanção pelo Prefeito tem o condão de sanar o vício de 

iniciativa. 

mp100629-02 1 
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Folha n° O 	 do 

Processo no 
lábio • 	c ro Paiva 

OTO g. 

Ante o exposto, somos 

PELA INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, k'\ 
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NO NOBRE. VEREAD0f,  

PARA RELATAR 

Saia da Comissão de 

e Meio Ambiente. 

• 	Motropolitana 

Publicado r. ,  r" A. P 10 C,r1C1.A ).  
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Recebido na Comissão de 
Política Urbana, Metropolitana 

e Meio Ambiente 

ANA PI KARRUZ 

SEGUE 	, juntado. 	, nesta data 
documento  --e  papei de informaÇão 
rubricado 	sob folha — n° 	g  
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PARECER N° 

„ 

Processo \ 
1
An a Paula Karruz 

iflfg. 11.070 

9 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

16 - PAR 	 . 
16- 1 029/2 004 

DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PL 0629/02 

Visa o presente Projeto de Lei n.° 0629/02 de autoria do nobre Vereador, Carlos 
Neder que visa instituir o Programa "Árvores da Fama" no Município de São Paulo, e 
dá outras providências. 

O programa visa estimular a arborização da cidade, o reconheciniento da 
importância de personalidades de relevante importância intelectual, cultural, 
esportiva e artística, nacionais ou de outros países, e contribuir para a criação de 
pontos de atração turística. Consiste no plantio de árvores nas ruas da Cidade, 
realizado por personalidades selecionadas pelo Poder Público Municipal. Junto a 
cada árvore deverá ser instalada uma placa com a identificação e a qualificação do 
homenageado e um cesto de lixo onde serão veiculadas mensagens educativas 
sobre a preservação do meio ambiente e limpeza do espaço público. Entidades de 
direito público e privado poderão desenvolver as atividades do programa, e divulgar 
suas marcas e produtos. 

Esta Comissão manifesta-se favoravelmente à propositura, vez que a medida 
produzirá, com o aumento da arborização em nossa Cidade, benéfico reflexo no 
ambiente urbano, introduzindo qualidade de vida ao meio. Atuará, também, no 
âmbito da modificação de hábitos e posturas, ensejando na promoção da educação 
ambiental e no incremento do turismo. 

-ri  

ea r o no Paiva 
Presidente 

Vereador, José Olímpio 
elator 
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MÔNIC 4 . A. PAIVA 
RI- 0.799 
Secretária 

T.2•1114407 

A SGP-33, PARA ARQUIVAMENTO nos 
:";i•i^POS dtj 

São Pauio, D II os 
Segue(m) Juntodo(s),neso acra, 
docum,r0o(s) rubdcado(s) sob 
rP e folha cie formação 
sob rP.a.9. 	.ed  

'‘.4ilan~"»  

JOS 
oa 	•• 

-- 	to 	• 
RF 10(1702 

Publicado no DIÁRIO OFICIAL 

de  27 11  P. 
 

página 	coluna 	
1 a.. 

•••• 

Conferido: 

AN 	AU KARIRU 
Secretária da Corni$são de Política Urb,'±:13 

Metropolitana e Meio Ant6tente 

-À Douta Comiss'ão 
Educacão, CuItura eEzrtes _ 

Em,  40Z/1-2,10  
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	-09- 

do processo n'01,0629 	de 20 02 -28 . 	01 	1 2005 	(a) 	 4:511; 	 

   

JOSÉ ROBERTO FERF:EIRA 
RF 100.702 

6UP-33 

SUBSECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Proc. encerrado com 	C79.- 	fls. 

Arquivado em 	kj. 0 1 • 2 3  

O F um°  

    

 

jOSÉ ROBERTO FERn1RA 
RF 100.702 

SGP-33 

 

Coo. 0233 M
at

ér
ia

 P
L 

62
9/

20
02

. D
AN

IL
O

 M
IR

AN
DA

 D
O

S 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 13



(a) 	 

juntado 	 nesta data. 	  documento 	 Çapei para informaçâo, rubricado 	 

3  

Em  Ij 2 j &o S  

SEGUE 

sob folha 

• 

• 
M

at
ér

ia
 P

L 
62

9/
20

02
. D

AN
IL

O
 M

IR
AN

DA
 D

O
S 

SA
NT

O
S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 14



REQUERIMENTO "D" N° 
	

13- RDS 
13- 0066/2005 

1 
1 * 	2 3 FEV • O 5 	-5 

1 	 PRESIDE 

Câmara Municipal de SÍO 

Folha N.o_  .10  _do proc. 
N 001- 	2q  de aZ92. 
O funcionário 

aER'tonEREINA 

Antônio 
L er o PT 

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental (art. 223, XII combinado 
com o art. 275, § 2°), sejam desarquivados os projetos elencados no documento 
anexo, de autoria do Nobre Vereador Carlos Neder. 

Sala das Sessões, em 
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• 
Folha N.o  	d0 proo. 
N o 0L—C z9  do e.45,02. 
n funcionário 

JOSÉ 	ROBERT 
RF 100.702 

SOP-33 

RELAÇÃO DE PROJETOS A SEREM DESARQUIVADOS PELA BANCADA 

(VER. CARLOS NEDER) 

PL 496/04 	 PR 32/02 	 PL 39/98 

PL 425/04 	 PL 556/02 	 PL 276/97 

PL 332/04 	 PL 636/02 	 PL 536/97 

PL 273/04 	 PL 714/02 	 PL 908/97 

PL 133/04 	 PL 296/01 	 PL 252/97 

PL 841/03 	 PL 150/02 	 PLO 05/97 

PL 783/98 	 PL 94/01 	 PLO 02/97 

010 	PL 692/03 	 PL 595/99 	 PL 239/98 

PL 629/02 	 PL 52/02 	 PL 403/01 

PL 363/04 	 PL 35/00 	 PL 710/01 

PL 365/04 	 PL 278/99 	 PL 389197 

PL 728/03 	 PR 11/01 	 PL 572/99 

PL 748/02 	 PL 526/99 	 PL 302/97 

PL 748/03 	 PL 134/99 	 PL 494/98 

PL 119/03 	 PL 222/99 	 PL 909/97 

PL 06/03 	 PL 493/98 	 PL 727/03 

PL 128/02 	 PR 03/98 	 PL 135/03 

PL 52/03 	 PL 340/98 	 PL 122/97 

PL 40/97 	 PL 567/98 	 PL 607/02 
110  PL 959/97 	 PL 239/98 	 PL 145/01 

PL 576/98 	 PR 05/97 	 PL 74/01 

PL 06/02 	 PL 547/97 	 PL 899/97 

PL 675/01 	 PL 203/98 	 PL 352/97 

PL 273/97 	 PL 920/97 	 PL 392/04 

PL 330/00 	 PL 986/97 	 PL 439/97 

PL 663/02 	 PL 06/98 	 PL 249/97 

PL 576/01 	 PR 10/98 	 PR 32/03 

PL 02/02 	 PL 617/97 

PL 316/02 	 PL 1011/97 
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Câmara Municipal de São Paulo 
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	  

do processo n.09/ _ 2  de 2002— 	r  	 5-   (a) 	  

 

 

JOSÉ ROBERTO FERREIRA 
RF 100.702 

SGP-33 

À SGP-33 - Sra. Supervisora: 

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para volta à 

tramitação. 

-09 I oIoS 

Ângela Borcí Andreoni 
Subsecretária de ipoio Legislativo 

SGP-2 
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ãffiara AulicOdale (7ãO 

Papel para informação rubricado com folha n° 

do processo n° 01-629 12002 	1810312005 a) ~1!!ArallII+ 	 

 

JOSÉ ROBERTO FERREIRA 
RF 100.702 

SGP-33 

Senhora Subsecretária, 

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 — 066 / 2005, segue o presente expediente 

para a volta a tramitação. 

Atenciosamente 

SGP.33 em 18 de março de 2005. 

9 
Viviane Ferreira Pó 

Supervisora 

Com. de.. -44~„ „ 	 

,-NNGELA3ír'IN ANDREONI 
Subsecretária d- Apoio Legislativo 

SGP-2 

R E C 	1.-) O 
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RF 
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• 

Folha n° 	do prot 

Mniç R. A. Paiva 

CâmaraMunicipal de São Paulo 

 

O '"°,■"'''''' ''''•je° 
01./ ^0FL 

  

16 - PAR 
16- 0862/2005 

PARECER N° 
	

DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES SOBRE O 
PROJETO DE LEI N° 629/02. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Carlos Neder, que visa instituir, no Município de 

São Paulo, o Programa "Árvores da Fama", que consiste no plantio de árvores nas ruas da cidade, 
realizado por personalidades, brasileiras ou estrangeiras, de relevante importância intelectual, cultural, 

esportiva ou artística, selecionadas pelo Poder Público Municipal. 

De acordo com a proposta, referidas personalidades seriam identificadas em placas, afixadas a um 

pedestal, contendo seu nome, sua profissão, a data do plantio, a espécie plantada e o molde de suas 
mãos. 

Ao lado da árvore plantada, seriam colocados cestos de lixo, que poderiam ser utilizados como espaço de 
divulgação do Programa, devendo conter frases educativas visando à preservação do meio ambiente e à 

limpeza dos espaços públicos. 

O projeto recebeu parecer da Comissão de Constituição e Justiça apontando para sua legalidade e 

parecer favorável da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. 

No que tange ao mérito concernente a esta Comissão, a proposta tem relevante caráter educativo voltado 

à preservação do meio ambiente, em consonância com o disposto artigo 225, § 1 0, inciso VI, da 
Constituição Federal, abaixo transcrito: 

"Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do 

povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever 

de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações. 

§ 1°. Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público: 

(-.) 

VI — promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a conscientização pública 

para a preservação do meio ambiente". 

Entendemos, contudo, que o plantio de árvores seria incentivado de forma mais eficaz se não estivesse 
atrelado, apenas, à ação de pessoas "famosas", mas também daqueles que desempenham relevante 
papel na sociedade, como lideranças de movimentos sociais, comunitários ou sindicais. 
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c 

Câmara Municipal de São Paulo 
Não há dúvidas de que o culto à cidadania tem caráter educacional muito mais relevante que o culto à 

fama, razão pela qual, conforme acordado com a assessoria do Autor, sugerimos a alteração do nome do 
Programa para "Árvores da Cidadania". 

Pelo exposto, manifestamo-nos de favoravelmente ao projeto de lei em tela na forma do seguinte 
substitutivo: 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES SOBRE O 

PROJETO DE LEI N° 629/02. 

Institui o Programa "Árvores da Cidadania" no Município de São 
Paulo, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° - Fica instituído, no Município de São Paulo, o Programa "Árvores da Cidadania". 

Art. 2° - Consiste o Programa "Árvores da Cidadania" no plantio de árvores nas ruas da cidade, realizado 

por pessoas brasileiras ou estrangeiras de relevante importância intelectual, cultural, esportiva ou 

artística, bem como por lideranças comunitárias, sociais ou sindicais, selecionadas pelo Poder Público 
Municipal. 

§ 1 0- As pessoas referidas no caput deste artigo, serão devidamente identificadas em placas, afixadas a 
um pedestal postado ao lado da árvore plantada, contendo seu nome, sua atividade, a data do plantio, a 
espécie plantada e o molde de suas mãos. 

§ 2° - Junto à árvore plantada, deverão ser colocados cestos de lixo, que serão utilizados como espaço de 

divulgação do Programa "Árvores da Cidadania", devendo conter frases educativas visando à preservação 
do meio ambiente e à limpeza dos espaços públicos. 

Art. 3° - O Poder Executivo Municipal poderá celebrar acordos com entidades de direito público e privado, 

visando ao desenvolvimento das atividades relativas ao Programa de que trata esta lei. 

Parágrafo Único - As entidades referidas no caput deste artigo poderão, a critério do Poder Público, 

utilizar como veículos de divulgação de marcas ou produtos, os cestos de lixo referidos no § 2°, do artigo 
2° desta lei, sem prejuízo da divulgação institucional nele prevista. 

Art. 4° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 5° - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data 
de sua publicação; 

Cece/sca 

M
at

ér
ia

 P
L 

62
9/

20
02

. D
AN

IL
O

 M
IR

AN
DA

 D
O

S 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 22



Folhar" do,pro de   O _c 

Câmara Municipal - de São Pauto 

Art. 6° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições e contrário. 

Sala da Comissão de Educação, Cultura e Esportes, em/ 39 	(6 S  

Beto Custosk Relator Cla 	!yes — Presidente 

• 

Cece/sca 

17 RELCOM 
17 _ 612412005  

M
at

ér
ia

 P
L 

62
9/

20
02

. D
AN

IL
O

 M
IR

AN
DA

 D
O

S 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 23



Ao Nobre .V 

Para reata. 
-"Saia derr,r7g; 7.; d - 

Ern .00 C9P o 

Pr sidente 
Obs' o ,  prazo para m nifestação é de 8 dias, nos 

, terfflos do § 3 0 , artigo 63 do R.I. 

:5•C,C,Fra.^.4 

P ubilead O no CEAR : t.") CF:1(1AL 
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1 Conferido poL..,,,.W.,_ ..,„,..... .,..... 

A E:)0 	(.:():71issão d',-,- 
Gruirnento 
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 . ....... 

	

MÔNiCA 	PARIA 
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RECEB!DO NA OOM;SSÃO DE 
FINANÇA:.;3  E ORÇAMENTO 

	

k;26 0.9 	 _11.11 c,v 

Washington O. Viana 
Assistente Parlamentar 

Reg. 100.812,A 

• 

segue  -  jur.tado 	,nesta data 
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Presidente - 

17- RELCOM 
17- 2008/2006 

\\Cm086adm\ST54\Backup  ST5-4 \Projetos 2005\p1629-02.doc -8112/2005 

, 

16 - PAR 
16- 0023/2006 

dha n" _/a_  do 

n' 
rin 

k.651 1 

VIUNICIPAL DE SÃO PAULO 

PARECER N9- 	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 
PROJETO DE LEI N2 629/2002 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Carlos Neder, visa 
dispor sobre a instituição do Programa "Árvores da Fama" consistindo no plantio de árvore 
nas ruas da cidade, a ser realizado por personalidades brasileiras ou estrangeiras, de 
relevante importância intelectual, cultural, esportiva ou artística, selecionadas pelo Poder 
Público Municipal. 

No § 1° do art 2°, o autor define que as referidas personalidades serão 
devidamente identificadas em placas afixadas a um pedestal, contendo seu nome, sua 

• 	profissão, a data do plantio, a espécie plantada e o molde de suas mãos. 
O art. 3° prevê que o Poder Executivo Municipal poderá celebrar acordos com 

entidades de direito público e privado, visando o desenvolvimento das atividades 
relacionadas ao programa. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em (52,2 ô02., o 6- 
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,P,[1nr-er ■twa4.5.4,13817.11. .............. - 

WashIngton O. Viana 
Asuistente Parlamentar 

Reü. 100.312 

Seque(m) jucio(s). nesta 
1, data, (.4.ec.: 1 eni(J (-.:) de 

:nforrroção 

Luzia 	_ N,5 ite 
Supervisora de . II ao Plenário 

RF 10.731 SGP-21 
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Papel para informação, rubricado como folha ri 2  

05/01/2009 	 (a) 

da Leite 
Sepenisere de Apoio ao Unário 

(ACARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

do processo n.-g 01 - roiQ 9  de 2002 

À SGP-2 

Sra. Secretária 

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o 

presente processo preenche os requisitos para arquivamento. 

05/01/2009 

Lu se Ame 
Supe isora de Apoio ao Plenário 

SGP - 21 

À SGP - 33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho os presentes autos para arquivamento. 

05/01/2009 
ek 

Ângela ordin Andreoni 
Secretár de Apoio Legislativo 

SGP-2 
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.-t■ .. ...../...104 

I Segue(m) Juntado(s), nesta data. 

Idocumento(s) rubricado(s) sob 

in°  ----- e fotha de informação 

[

ob n°... ,)8 0.t...  /  0?  s.i.q 

José Roberto Perreira 
Assistente Parlamentar 

RF 100.702 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n °  19 
do processo 01-629 de 2002 28/01/2009 

 

José Roberto Ferreira 
RF 100702 

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Requisitado em 22/03/2005 
Arquivado novamente em 28/01/2009 
Com 19 fls. 
O Funcionário 

Jose Roberto Ferreira 
RF 100702 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo CEP: 01319-900 Fone: (11) 3396 4000 www.camara.sp.gov.br  
Impresso no sennço gráfico da CMSP. M
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íSeguelm) Juntocio(s), nesta dato, 

docurnento(s) rubricodofo) sob 
rf9.0-  .23   e folho de inforrnoçõo 

sob n° JLk 	i#L  o3  iQ L.  

	1 

iock Roberto Eefresra 
Assistente Pedementar 

RF 100.-02 
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Ver •a o Antônio 

Líder.cada do Pt 

Il•faetra.:A...5.1.• • ••(11., se. 	 klIn: am 	• 

neol . 	Ot  

41 Will JÁ. 1 Bi.  Câmara Municipal de gâti'LP 5 	 hIliy,15~6 

Joesel Roberto FerreIra 
Assistento 

RF 100:(osek 

REQUERIMENTO "D" N° 
	

13- RDS 
13-00137/2009 

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental (art. 223, XII combinado 

com o art. 275, § 2°), sejam desarquivados os Projetos de Lei de autoria dos 

• 
ex-vereadores Beto Custódio, Carlos Neder, Claudete Alves e Paulo Fiorilo 

Segue a lista anexa. 

Sala das Sessões, em 
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;M.e:N.5w el..11.,411, ,Un..1 

fkkri, no Ql  

" c1  01 - 06241 r+n Bancada de -Verect,i -A't• 
tLiMMIZIMIN 

eó Relaçã 	
st

o dos Projetos para Desarquivamento 4,_, rb.verto  
Bancada do PT 	 °freira 

106-4Melltar 
2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 

BETO CUSTÓDIO 

178 
229 
299-  
334 
377 

PLO 12 
PR 29 

289 

PR 31 
425 
461 
511 
568 
642 
883 

24 
103 
229 
237 
261 
282 
283 
291 
368 

559 
723 
825 

PR 12 
PR 13 
PR 15 
PR 26 

P_DL 64 
79 
186 
297 
348 

PR 14 
126 
213 
248 
253 
416 
511 
512 
554 

118 
166 
230 
369 
370 
410 

378 374 673 
379 375 774 

775 
849 
850 
851 
852 

1999 2000 2001 	_ 2002 2003 2004 2007 2008 
PLO 02/97 32/99 35/00 PR 11 02 06 133 PLO 05 PR 01 
PR 05/97 134/99 PDL 74 06 PR 32 273 PR 09 06 

PLO 05/97 167199 -41/00 76 52 PR 44 363 PR 10 PR 07 
36/97 222/99 83/00 94 128 52 392 PR 11 34 
40/97 278/99 108100 296 150 135 496 PR 14 PDL 66 
49/97 526/99 330/00 675 316 198 PR 18 79 
67/97 572/99 356/00 710 388 433 PR 26 99 
68/97 595/99 410/00 607 434 235 144 
106/97 629 520 236 273 
121/97 636 543 237 297 
122/97 663 601 238 379 
228/97 714 692 280 438 
249/97 698 375 481 
252/97 727 381 606 
273/97 728 452 
276/97 793 508 
302/97 841 512 
303/97 891 533 
342/97 903 682 
352/97 767 
389/97 768 
439/97 778 
536/97 800 

CARLOS 547/97 806 
NEDER 604/97 848 

617/97 
683/97 
899/97 
908/97 
947/97 
959/97 
986/97 
1011/97 
1170/97 

PR 03/98 
PR 10/98 

39/98 
203/98 
239/98 
311/98 
340/98 
493/98 
494/98 
567/98 
576/98 
603/98 
747/98 
783/98 

• :I. 

16/2/2009 
726 
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• 

2002 2003 2004 2005 S.2006 	• 
,,.. 

 

581 og PR 13 PDL 03  
591 PR 19 PR 14 PR 04 pà*, 	fq( •■• e :30 :4 	e 

618 PR 43 PR 15 PDL 04 1-~StOntRerfl e.MerSli.  

637 249 PR 19 13 
PDL °9  RF P?00402 208 

638 294 PR 21 14-  22 PR 27 209 
639 399 71 23 96 49 210 
640 401 79 24 97 -64 397 
641 439 110 25 98 65 398 
642 440 147 26 99 66 399 
643 441 167 27 PDL 100 67 445 

442 198 26 101 68 496 
475 199 27 102 69 601 
476 200 28 103 70 602 
561 206 29 104 71 671 
566 281 30 105 72 682 
567 298 31 106 73 
608 307 32 107 74 
609 308 42 108 75 
763 361 43 109 76 
764 387 PDL 54 110 77 
765 394 57 111 78 
798 395 PDL 82 112 79 
804 430 95 113 264 
805 453 165 114 265 
825 454 307 115 266 
844 455 321 116 267 

CLAUDETE ALVES 852 456 334 117 268 
853 457 338 118 269 
898 458 373 119 270 
899 459 451 120 271 
901 461 585 121 272 

462 611 122 274 
463 702 622 275 
483 739 650 276 
488 743 651 277 

744 671 291 
809 672 292 
823 673 301 
824 358 

399 
400 
417 
418 
456 
512 
562 
714 
716 
717 
758 
759 
760 

_. 761 

1502009 
1725 
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Í FoMa 	F4Gce!,&) 
Bancada d4 	 "oV  

meerwor.---  
..... 

Stffilkottelterdrirefra .---...„  

Assistentm perafilentar 
2005 	2006 Rf '1QO2  2008 

 

PAULO 
FIORILO 

PDL 07 
PDL 08 
PDL 09 

15 
PDL 24 
PDL 42 

236 
427 
471 
491 
581 
596 
598 
620 
695 
814 
815 

01 
PR 18 

PU_ -104 
359 
504 
636 
699 

04 
PLO 07 
PR 14- 
PR 21 
PR 28 
512 
584 
677 
690 
699 
708 
738 
744 

PR 08 
PR 11 

74 
151 
195 
212 
213 
265 
277 
334 
360 
404 
425 
458 
508 
522 
559 
595 

15,22009 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

do processo 	 

Papei para informação, rubri 	omo folh n° 	  

de 200 n° 	 , 	/ 2-) k0 	Pct  • (a) 

José Roberto Ferretra 
a À SGP.33 — Sra. Supervisora: 	 Assistent Ped.amentar 

RF 10e02 
Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para 

volta à tramitação. 

..6 . 1.4 .. 	0.5 /  2009 

Ângela Ror Andreoni 
Secretária de A o Legislativo 

SGP. 2 

À SGP.2 - Senhora Secretária, 

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 -Q013- 72009, segue o presente 

expediente, para volta à tramitação. 

Atenciosamente 

SGP.33 em,  1 01  de t-1  de 200..c.N. 

Viviane Ferreira Pó 
Supervisora Arquivo Geral 

SGP.33 

Ao Setor de Pesquisa e Assessoría 
Análise Prévia das Proposituras, 

4Alogjo 

ÂNGIILA BOtLN A1'DP.E014 
Secretária Apoio Legislativo 

SGP-2 
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RECEBDO 4APROCUM,DORA DA 	U`tth:..:í)A1.. DE Sik) PAULO 
SETOR CJi PESQU2A E AW:5:43CC.VZIA 	 C.AS PR000gtUM 

4 

 

  

Aadcordal 

sp.±6_)„ 	70 

Aie andra Labk 
Técnico Admin:.stra:ivi) 

RI' 1i;12 
4 viv: 1

I
1 L a

E A L DE SAO PAULO  
juntado(s) o(s) doeumento(E) de; 

,25Q, 

Lívia Salomão Noguz-m a 
T4cnico Administrativo 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha 

Proc. N°Q2Ct  

Lívia SaloMão.i4ogueir;2: 
RF: 11.274 

PROCURADORIA 
SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL n° 629/02 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no 
site www.prefeitura.sp.00v.br/leqislação,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei n° 13.646, de 11 de setembro de 2003, que dispõe sobre a legislação de arborização 
nos logradouros públicos do Município de São Paulo. 

-Lei n° 14.186, de 4 de julho de 2006, que institui o Programa de Arborização Urbana, e dá 
outras providências. 

-Lei n° 14.223, de 26 de setembro de 2006, que dispõe sobre a ordenação dos elementos 
que compõem a paisagem urbana do Município de São Paulo. 

-Portaria Intersecretarial n° 5/02, da Secretaria do Meio Ambiente e da Secretaria de 
Implementação das Subprefeituras, que estabelece orientação técnica para projeto e 
implantação de arborização em vias e áreas livres publicas do Município de São Paulo. 

- PL n° 096/98, de autoria do Vereador Toninho Paiva, que dispõe sobre a conservação e 
plantio de árvores em vias públicas do Município, e dá outras providências. 

• 	-PL n° 252/01, de autoria do Vereador Celso Jatene, que dispõe sobre o plantio e 
conservação de arvores no âmbito do Município, e dá outras providências. 

-PL n° 139/05, de autoria do Vereador Toninho Paiva, que dispõe sobre a conservação e o 
plantio de árvores em vias públicas do Município, e dá outras providências. 

- PL n° 388/06, de autoria do Vereador Adilson Amadeu, que dispõe sobre a criação, 
formação e manutenção de viveiros de plantas e árvores, em cada uma das Subprefeituras 
da Capital e dá outras providências. 

Cópia das Leis, da Portaria e dos projetos acima indicados acompanham a presente 
informação. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br  
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.26 
Froc,-. 	 02) 

 

 

ivia Saiomão 

 

  

RF: 11.274 

À SGP-21 
Para prosseguimento. 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

   

São Paulo, 10 de agosto de 2009. 

José Luiz Levy 
Procurador Legislativo do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Lívia Salomão Nogu.,, tzi 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : Lei AND 13.646 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 13.646 11/09/2003 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a legislaçao de arborizaçao nos logradouros publicos do Município de Sao Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 274/2001 (ver documento) 

Autor(es): 300 Nato 

[ Back ] 

• 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 10/8/2009 M
at

ér
ia

 P
L 

62
9/

20
02

. D
AN

IL
O

 M
IR

AN
DA

 D
O

S 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 39



Folha ------. 
Proc.  

—
Lívia Salornâo Noguen... 

RF: 11.274 

LEI No 13.646, DE 11 DE SETEMBRO DE 2003 
(Projeto de Lei no 274/01, do Vereador Jooji Hato - PMDB) 

Dispõe sobre a legislação de arborização nos logradouros públicos do Município de 
São Paulo. 

)MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no inciso I do 
artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica determinado que as espécies vegetais utilizadas para arborização e 
ajardinamento dos logradouros públicos deverão ser escolhidas pelo órgão competente, tão-
somente entre aquelas que constituem a mata nativa de São Paulo, ou seja, a Mata 
Atlântica, de forma a recuperar, preservar e aumentar as reservas de espécies nativas do 
Município. 
Art. 20  - Fica proibido o plantio de espécies vegetais tóxicas em locais públicos, 
principalmente praças e parques onde transitam crianças. 
Parágrafo único - As espécies tóxicas já existentes devem ser retiradas pelo Poder Público e 
substituídas por outras não-tóxicas provenientes de Mata Atlântica. 
Art. 3 0  - As espécies vegetais espinhosas, ainda que nativas da Mata Atlântica, devem ter 
seu plantio proibido nos logradouros públicos. 
§ 1 0  - As espécies espinhosas já existentes devem ser retiradas pelo Poder Público e 
substituídas por outras não-espinhosas provenientes da Mata Atântica. 
§ 20  - As espécies espinhosas plantadas em calçadas devem ser substituídas às expensas 
do munícipe, por espécies não-espinhosas e não-tóxicas. 
Art. 40  - (VETADO) 
Art. 5 0  - A monocultura poderá apenas ser empregada em projetos paisagísticos e em casos 
específicos. 
Art. 60  - Aplicam-se a esta lei as "Normas Para Projeto e Implantação de Arborização em 
Vias Públicas", elaboradas pela Secretaria Municipal do Meio Ambiente. 
Art. 70  - O Poder Executivo regulamentará, no que couber, a presente lei no prazo de 60 
(sessenta) dias, a contar da sua publicação. 
Art. 80  - As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 9 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de setembro de 2003, 450 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
ADRIANO DIOGO, Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de setembro de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : Lei AND 14.186 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 14.186 04/07/2006 (ver_documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui o Programa Municipal de Arborização Urbana, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 182/2003 (ver documento) 

Autor(es): Paulo Frange 
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LEI No 14.186, DE 4 DE JULHO DE 2006 
(Projeto de Lei no 182/03, do Vereador Paulo Frange - PTB) 
Institui o Programa Municipal de Arborização Urbana, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 31 de maio de 
2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Fica criado o Programa Municipal de Arborização Urbana, destinado a 
desenvolver ações para implantação, gestão e conservação das áreas verdes urbanas, 
visando à ampliação da cobertura vegetal urbana. 
Parágrafo único. Para os efeitos desta lei, serão consideradas áreas verdes urbanas, 
sem prejuízo do disposto no art. 131 da Lei n° 13.430/02: 
I - as áreas verdes públicas, compostas pelo rol de logradouros públicos destinados ao 
lazer e recreação ou que proporcionem ocasiões de encontro e convívio direto com 
espaços não construídos ou arborizados; 
II - as áreas verdes privadas, compostas por remanescentes vegetais significativos 
incorporados aos interstícios da malha urbana, podendo ter sua utilização normatizada 
por legislação específica de forma a garantir a sua conservação; 
III - a arborização de ruas e vias públicas. 
Art. 2 0  O Programa Municipal de Arborização Urbana será desenvolvido através de um 
conjunto de ações educativas, preventivas e de implantação efetiva da gestão, manejo 
e conservação das áreas verdes urbanas. 
Art. 3 0  O Programa, ora instituído, tem como principais objetivos: 
I - estabelecer uma Política Municipal de Gestão de Áreas Verdes Urbanas; 
II - assegurar a gestão do patrimônio verde por um serviço municipal especializado; 
III - conhecer o patrimônio de áreas verdes qualitativamente e quantitativamente; 
IV - desenvolver e/ou aplicar métodos e procedimentos que possibilitem a sua 
administração; 
V - desenvolver e aplicar métodos de acompanhamento habilitado de plantio e poda de 
árvores; 
VI - estabelecer a conscientização pública sobre a importância das áreas verdes 
urbanas como elemento indispensável ao município, inclusive como indicador de 
qualidade de vida; 
VII - incentivar a pesquisa aplicada sobre a matéria; 
VIII - incentivar ações destinadas à criação de áreas destinadas ao lazer e à recreação, 
bem como Unidades de Conservação; 
IX - incentivar a implantação de Unidades de Conservação Municipal e Reserva 
Particular do Patrimônio Ambiental, que deverão ser regulamentadas por legislação 
específica, podendo auferir benefícios fiscais através do ICMS Ecológico; 
X - incentivar a implantação e utilização do método de sensoriamento remoto para a 
elaboração de inventário e manejo de áreas verdes. 
Art. 40  Deverá ser implantado um banco de dados com programa de 
geoprocessamento que possibilite cadastrar todos os dados georreferenciados e 
estatísticas referentes às árvores urbanas e áreas verdes urbanas localizadas no 
âmbito do Município de São Paulo. 
§ 1° Caberá à Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente organizar e proceder 
os cadastros do banco de dados de que trata o "caput" deste artigo. 
§ 2o A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente deverá adotar uma 
metodologia para proceder o cadastro dos dados, de forma a facilitar a análise, 
avaliação e o manejo das áreas verdes urbanas. 
§ 3o No cadastro do banco de dados deverá obrigatoriamente constar o mapeamento 
das áreas verdes urbanas municipais e um inventário por amostragem da vegetação 
arbórea urbana. 

M
at

ér
ia

 P
L 

62
9/

20
02

. D
AN

IL
O

 M
IR

AN
DA

 D
O

S 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 42



Folha 

Proc. IV)  G as_JD 

Lívia Salomão NDgit6.,i-u: 

RF: 11.274 

Art. 5 0  A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente, através do Programa 
Municipal de Arborização Urbana, deverá: 
I - incentivar iniciativas voluntárias individuais e coletivas de plantios em bairros, ruas, 
áreas de recreação, adensamento vegetal e reflorestamentos; 
II - incentivar a formação de grupos organizados de preservação e conservação da 
vegetação e manutenção de áreas de recreação e parques municipais; 
III - elaborar uma legislação específica para cuidar do uso e ocupação das Áreas de 
Preservação Permanente (APPs), que abrangem principalmente as faixas marginais ao 
longo dos rios e córregos e as faixas ao redor de reservatórios, lagos, lagoas e 
nascentes; 
IV - coordenar programas específicos de educação e monitoramento ambiental. 
Art. 6° O Sistema de Áreas Verdes do Município, previsto no item VI do art. 16 da Lei 
Municipal n° 11.426/93 e no art. 131 da Lei n° 13.430/02, deverá estabelecer quais 
áreas, no âmbito municipal, não deverão ser urbanizadas, bem como quais as formas 
de urbanização mais adequadas para as demais áreas. 
Parágrafo único. O Sistema de Áreas Verdes do Município deverá obedecer a padrões 
urbanísticos e de reurbanização, tendo em vista a Lei de Zoneamento Municipal. 
Art. 7 0  Todas as ações a serem desenvolvidas através deste Programa deverão 
observar critérios de distribuição de espaços públicos livres, que deverão ser 
delimitados tendo em vista condições de acessibilidade, de carências sociais, de 
manutenção dos recursos ambientais finitos e de proteção de solos frágeis. 
Art. 8 0  Nas hipóteses de desenvolvimento de atividade de manejo sustentável de 
exemplares arbóreos, exploração comercial e atividade de silvicultura, a supressão de 
vegetação de porte arbóreo, em propriedade pública ou privada, no território do 
Município, fica subordinada à autorização, por escrito, da Secretaria Municipal do Verde 
e do Meio Ambiente. 
§ 1° A autorização somente será concedida após a aprovação do plano de manejo para 
o imóvel e a definição das medidas ambientais necessárias para a recuperação das 
áreas degradadas do imóvel por técnicos do DEPAVE - Departamento de Parques e 
Áreas Verdes, em conjunto com o engenheiro agrônomo da respectiva subprefeitura do 
imóvel, se houver. 
§ 2° É condição necessária para a autorização da supressão de vegetação de porte 
arbóreo prevista no "caput" deste artigo, a recuperação das áreas degradadas do 
imóvel. 
§ 3° O interessado firmará Termo de Compromisso com a Secretaria Municipal do 
Verde e do Meio Ambiente assumindo a responsabilidade pela integridade ambiental da 
área a ser explorada e a execução das medidas ambientais, sob as penas da legislação 
ambiental. 
Art. 9 0  (VETADO) 
§ 1° (VETADO) 
§ 2° (VETADO) 
§ 3° (VETADO) 
§ 4° (VETADO) 
§ 5° (VETADO) 
Art. 10. As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de julho de 2006, 453 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de julho de 2006. 
STELA GOLDENSTEIN, Secretária do Governo Municipal - Substituta 
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Câmara Municipal de São Paulo Lis., ia Salomão Nogueira 
RE:AI-7274 

 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : Lei AND 14223 

Total de referências : 

1/1 
Titulo: LEI No 14.223 26/09/2006 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana do Município de 

São Paulo. 
Projeto: Projeto de Lei No 379/2006 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 
Regulamentação: Decreto no 47.950/2006 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 

Decreto no 49.245/2008 - Regulamenta o art, 50 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 50.077/2008 - Regulamenta o art. 50 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas: - Os anúncios irregulares deverão ser retirados até 31/12/2006. 
Notas complem.: - Suplemento com Comunicado da Secretaria de Coordenação das Subprefeituras, para 

atender o disposto no art. 52 desta Lei: Tabela I - Relação das Licenças de Anúncios 
Indicativos da Lei no 13.525/2003 cadastrados nas Subprefeituras; Tabela II - Relação das 
Licenças de Anúncios Indicativos da Lei no 13.525/2003 pela Internet; Tabela III - Relação 
das Licenças de Anúncios Indicativos da Lei no 12.115/1996 cadastrados na SEHAB. DOC 
27/10/2006 em 5 Partes. 
- Decreto no 48.368/2007 - Regulamenta disposições relativas às competências da Comissão 
de Proteção à Paisagem Urbana, em consonância com esta Lei. 
- Lei no 14.517/2007 - art.24 - A celebração dos termos de cooperação de que trata o art. 50 
desta Lei, sujeitar-se-á a prévia autorização do prefeito. 
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Lei n° 14.223, DE 26 DE SETEMBRO DE 2006 
(Projeto de Lei no 379/06, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana do 
Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de 
setembro de 2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
DOS OBJETIVOS, DIRETRIZES, ESTRATÉGIAS E DEFINIÇÕES 

Art. 1 0 . Esta lei dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem 
urbana, visíveis a partir de logradouro público no território do Município de São Paulo. 
Art. 20 . Para fins de aplicação desta lei, considera-se paisagem urbana o espaço aéreo 
e a superfície externa de qualquer elemento natural ou construído, tais como água, 
fauna, flora, construções, edifícios, anteparos, superfícies aparentes de equipamentos 
de infra-estrutura, de segurança e de veículos automotores, anúncios de qualquer 
natureza, elementos de sinalização urbana, equipamentos de informação e comodidade 
pública e logradouros públicos, visíveis por qualquer observador situado em áreas de 
uso comum do povo. 
Art. 3 0 . Constituem objetivos da ordenação da paisagem do Município de São Paulo o 
atendimento ao interesse público em consonância com os direitos fundamentais da 
pessoa humana e as necessidades de conforto ambiental, com a melhoria da qualidade 
de vida urbana, assegurando, dentre outros, os seguintes: 
I - o bem-estar estético, cultural e ambiental da população; 
II - a segurança das edificações e da população; 
III - a valorização do ambiente natural e construído; 
IV - a segurança, a fluidez e o conforto nos deslocamentos de veículos e pedestres; 
V - a percepção e a compreensão dos elementos referenciais da paisagem; 
VI - a preservação da memória cultural; 
VII - a preservação e a visualização das características peculiares dos logradouros e 
das fachadas; 
VIII - a preservação e a visualização dos elementos naturais tomados em seu conjunto 
e em suas peculiaridades ambientais nativas; 
IX - o fácil acesso e utilização das funções e serviços de interesse coletivo nas vias e 
logradouros; 
X - o fácil e rápido acesso aos serviços de emergência, tais como bombeiros, 
ambulâncias e polícia; 
XI - o equilíbrio de interesses dos diversos agentes atuantes na cidade para a 
promoção da melhoria da paisagem do Município. 
Art. 40 . Constituem diretrizes a serem observadas na colocação dos elementos que 
compõem a paisagem urbana: 
I - o livre acesso de pessoas e bens à infra-estrutura urbana; 
II - a priorização da sinalização de interesse público com vistas a não confundir 
motoristas na condução de veículos e garantir a livre e segura locomoção de 
pedestres; 
III - o combate à poluição visual, bem como à degradação ambiental; 
IV - a proteção, preservação e recuperação do patrimônio cultural, histórico, artístico, 
paisagístico, de consagração popular, bem como do meio ambiente natural ou 
construído da cidade; 
V - a compatibilização das modalidades de anúncios com os locais onde possam ser 
veiculados, nos termos desta lei; 
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VI - a implantação de sistema de fiscalização efetivo, ágil, moderno, planejado e 
permanente. 
Art. 5 0 . As estratégias para a implantação da política da paisagem urbana são as 
seguintes: 
I - a elaboração de normas e programas específicos para os distintos setores da 
Cidade, considerando a diversidade da paisagem nas várias regiões que a compõem; 
II - o disciplinamento dos elementos presentes nas áreas públicas, considerando as 
normas de ocupação das áreas privadas e a volumetria das edificações que, no 
conjunto, são formadoras da paisagem urbana; 
III - a criação de novos padrões, mais restritivos, de comunicação institucional, 
informativa ou indicativa; 
IV - a adoção de parâmetros de dimensões, posicionamento, quantidade e 
interferência mais adequados à sinalização de trânsito, aos elementos construídos e à 
vegetação, considerando a capacidade de suporte da região; 
V - o estabelecimento de normas e diretrizes para a implantação dos elementos 
componentes da paisagem urbana e a correspondente veiculação de publicidade; 
VI - a criação de mecanismos eficazes de fiscalização sobre as diversas intervenções 
na paisagem urbana. 
Art. 60 . Para os efeitos de aplicação desta lei, ficam estabelecidas as seguintes 
definições: 
I - anúncio: qualquer veículo de comunicação visual presente na paisagem visível do 
logradouro público, composto de área de exposição e estrutura, podendo ser: 
a) anúncio indicativo: aquele que visa apenas identificar, no próprio local da atividade, 
os estabelecimentos e/ou profissionais que dele fazem uso; 
b) anúncio publicitário: aquele destinado à veiculação de publicidade, instalado fora do 
local onde se exerce a atividade; 
c) anúncio especial: aquele que possui características específicas, com finalidade 
cultural, eleitoral, educativa ou imobiliária, nos termos do disposto no art. 19 desta lei; 
II - área de exposição do anúncio: a área que compõe cada face da mensagem do 
anúncio, devendo, caso haja dificuldade de determinação da superfície de exposição, 
ser considerada a área do menor quadrilátero regular que contenha o anúncio; 
III - área livre de imóvel edificado: a área descoberta existente entre a edificação e 
qualquer divisa do imóvel que a contém; 
IV - área total do anúncio: a soma das áreas de todas as superfícies de exposição do 
anúncio, expressa em metros quadrados; 
V - bem de uso comum: aquele destinado à utilização do povo, tais como as áreas 
verdes e institucionais, as vias e logradouros públicos, e outros; 
VI - bem de valor cultural: aquele de interesse paisagístico, cultural, turístico, 
arquitetõnico, ambiental ou de consagração popular, público ou privado, composto 
pelas áreas, edificações, monumentos, parques e bens tombados pela União, Estado e 
Município, e suas áreas envoltórias; 
VII - espaço de utilização pública: a parcela do espaço urbano passível de uso e fruição 
pela população; 
VIII - mobiliário urbano é o conjunto de elementos que podem ocupar o espaço 
público, implantados, direta ou indiretamente, pela Administração Municipal, com as 
seguintes funções urbanísticas: 
a) circulação e transportes; 
b) ornamentação da paisagem e ambientação urbana; 
c) descanso e lazer; 
d) serviços de utilidade pública; 
e) comunicação e publicidade; 
f) atividade comercial; 
g) acessórios à infra-estrutura; 
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IX - fachada: qualquer das faces externas de uma edificação principal ou 
complementar, tais como torres, caixas d'água, chaminés ou similares; 
X - imóvel: o lote, público ou privado, edificado ou não, assim definido: 
a) imóvel edificado: aquele ocupado total ou parcialmente com edificação permanente; 
b) imóvel não-edificado: aquele não ocupado ou ocupado com edificação transitória, 
em que não se exerçam atividades nos termos da legislação de uso e ocupação do 
solo; 
XI - lote: a parcela de terreno resultante de loteamento, desmembramento ou 
desdobro, contida em uma quadra com, pelo menos, uma divisa lindeira a via de 
circulação oficial; 
XII - testada ou alinhamento: a linha divisória entre o imóvel de propriedade particular 
ou pública e o logradouro ou via pública. 
Art. 7 0 . Para os fins desta lei, não são considerados anúncios: 
I - os nomes, símbolos, entalhes, relevos ou logotipos, incorporados à fachada por 
meio de aberturas ou gravados nas paredes, sem aplicação ou afixação, integrantes de 
projeto aprovado das edificações; 
II - os logotipos ou logomarcas de postos de abastecimento e serviços, quando 
veiculados nos equipamentos próprios do mobiliário obrigatório, como bombas, 
densímetros e similares; 
III - as denominações de prédios e condomínios; 
IV - os que contenham referências que indiquem lotação, capacidade e os que 
recomendem cautela ou indiquem perigo, desde que sem qualquer legenda, dístico ou 
desenho de valor publicitário; 
V - os que contenham mensagens obrigatórias por legislação federal, estadual ou 
municipal; 
VI - os que contenham mensagens indicativas de cooperação com o Poder Público 
Municipal, Estadual ou Federal; 
VII - os que contenham mensagens indicativas de órgãos da Administração Direta; 
VIII - os que contenham indicação de monitoramento de empresas de segurança com 
área máxima de 0,04m 2  (quatro decímetros quadrados); 
IX - aqueles instalados em áreas de proteção ambiental que contenham mensagens 
institucionais com patrocínio; 
X - os que contenham as bandeiras dos cartões de crédito aceitos nos 
estabelecimentos comerciais, desde que não ultrapassem a área total de 0,09m 2  (nove 
decímetros quadrados); 
XI - os "banners" ou pôsteres indicativos dos eventos culturais que serão exibidos na 
própria edificação, para museu ou teatro, desde que não ultrapassem 10% (dez por 
cento) da área total de todas as fachadas; 
XII - a denominação de hotéis ou a sua logomarca, quando inseridas ao longo da 
fachada das edificações onde é exercida a atividade, devendo o projeto ser aprovado 
pela Comissão de Proteção à Paisagem Urbana - CPPU; 
XIII - a identificação das empresas nos veículos automotores utilizados para a 
realização de seus serviços. 

CAPÍTULO II 
DAS NORMAS GERAIS 

Art. 8 0 . Todo anúncio deverá observar, dentre outras, as seguintes normas: 
1 - oferecer condições de segurança ao público; 
II - ser mantido em bom estado de conservação, no que tange a estabilidade, 
resistência dos materiais e aspecto visual; 
III - receber tratamento final adequado em todas as suas superfícies, inclusive na sua 
estrutura; 

M
at

ér
ia

 P
L 

62
9/

20
02

. D
AN

IL
O

 M
IR

AN
DA

 D
O

S 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 47



Folha 	 3a 
Proc.  	/  01)  

Lívia Salomão Nogueira 
RF: 11.274 

IV - atender as normas técnicas pertinentes à segurança e estabilidade de seus 
elementos; 
V - atender as normas técnicas emitidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas 
- ABNT, pertinentes às distâncias das redes de distribuição de energia elétrica, ou a 
parecer técnico emitido pelo órgão público estadual ou empresa responsável pela 
distribuição de energia elétrica; 
VI - respeitar a vegetação arbórea significativa definida por normas específicas 
constantes do Plano Diretor Estratégico; 
VII - não prejudicar a visibilidade de sinalização de trânsito ou outro sinal de 
comunicação institucional, destinado à orientação do público, bem como a numeração 
imobiliária e a denominação dos logradouros; 
VIII - não provocar reflexo, brilho ou intensidade de luz que possa ocasionar 
ofuscamento, prejudicar a visão dos motoristas, interferir na operação ou sinalização 
de trânsito ou, ainda, causar insegurança ao trânsito de veículos e pedestres, quando 
com dispositivo elétrico ou com película de alta reflexividade; 
IX - não prejudicar a visualização de bens de valor cultural. 
Art. 9 0 . E proibida a instalação de anúncios em: 
I - leitos dos rios e cursos d'água, reservatórios, lagos e represas, conforme legislação 
específica; 
II - vias, parques, praças e outros logradouros públicos, salvo os anúncios de 
cooperação entre o Poder Público e a iniciativa privada, a serem definidos por 
legislação específica, bem como as placas e unidades identificadoras definidas no § 6 0  
do art. 22 desta lei; 
III - imóveis situados nas zonas de uso estritamente residenciais, salvo os anúncios 
indicativos nos imóveis regulares e que já possuíam a devida licença de funcionamento 
anteriormente à Lei no 13.430, de 13 de setembro de 2002; 
IV - postes de iluminação pública ou de rede de telefonia, inclusive cabines e telefones 
públicos, conforme autorização específica, exceção feita ao mobiliário urbano nos 
pontos permitidos pela Prefeitura; 
V - torres ou postes de transmissão de energia elétrica; 
VI - nos dutos de gás e de abastecimento de água, hidrantes, torres d'água e outros 
similares; 
VII - faixas ou placas acopladas à sinalização de trânsito; 
VIII - obras públicas de arte, tais como pontes, passarelas, viadutos e túneis, ainda 
que de domínio estadual e federal; 
IX - bens de uso comum do povo a uma distância inferior a 30,00m (trinta metros) de 
obras públicas de arte, tais como túneis, passarelas, pontes e viadutos, bem como de 
seus respectivos acessos; 
X - nos muros, paredes e empenas cegas de lotes públicos ou privados, edificados ou 
não; 
XI - nas árvores de qualquer porte; 
XII - nos veículos automotores, motocicletas, bicicletas e similares e nos "trailers" ou 
carretas engatados ou desengatados de veículos automotores, excetuados aqueles 
utilizados para transporte de carga. 
Art. 10. É proibido colocar anúncio na paisagem que: 
I - oblitere, mesmo que parcialmente, a visibilidade de bens tombados; 
II - prejudique a edificação em que estiver instalado ou as edificações vizinhas; 
III - prejudique, por qualquer forma, a insolação ou a aeração da edificação em que 
estiver instalado ou a dos imóveis vizinhos; 
IV - apresente conjunto de formas e cores que se confundam com as convencionadas 
internacionalmente para as diferentes categorias de sinalização de trânsito; 
V - apresente conjunto de formas e cores que se confundam com as consagradas pelas 
normas de segurança para a prevenção e o combate a incêndios. 
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Art. 11. A aprovação do anúncio indicativo nas edificações e áreas enquadradas como 
Zonas de Preservação Cultural - ZEPEC e nos bens de valor cultural fica condicionada à 
prévia autorização da Secretaria Municipal de Planejamento - SEMPLA e da Secretaria 
Municipal de Cultura - SMC, nos termos do art. 125 da Lei no 13.885, de 23 de agosto 
de 2004. 

CAPÍTULO III 
DA ORDENAÇÃO DA PAISAGEM URBANA 

Art. 12. Para os efeitos desta lei, considera-se, para a utilização da paisagem urbana, 
todos os anúncios, desde que visíveis do logradouro público em movimento ou não, 
instalados em: 
I - imóvel de propriedade particular, edificado ou não; 
II - imóvel de domínio público, edificado ou não; 
III - bens de uso comum do povo; 
IV - obras de construção civil em lotes públicos ou privados; 
V - faixas de domínio, pertencentes a redes de infra-estrutura, e faixas de servidão de 
redes de transporte, de redes de transmissão de energia elétrica, de oleodutos, 
gasodutos e similares; 
VI - veículos automotores e motocicletas; 
VII - bicicletas e similares; 
VIII - "trailers" ou carretas engatados ou desengatados de veículos automotores; 
IX - mobiliário urbano; 
X - aeronaves em geral e sistemas aéreos de qualquer tipo. 
§ 1 0 . Para fins do disposto neste artigo, considera-se visível o anúncio instalado em 
espaço externo ou interno da edificação e externo ou interno dos veículos 
automotores, excetuados aqueles utilizados para transporte de carga. 
§ 2 0 . No caso de se encontrar afixado em espaço interno de qualquer edificação, o 
anúncio será considerado visível quando localizado até 1,00m (um metro) de qualquer 
abertura ou vedo transparente que se comunique diretamente com o exterior. 

Seção I 
Do Anúncio Indicativo em Imóvel Edificado, Público ou Privado 

Art. 13. Ressalvado o disposto no art. 16 desta lei, será permitido somente um único 
anúncio indicativo por imóvel público ou privado, que deverá conter todas as 
informações necessárias ao público. 
§ 1 0 . Os anúncios indicativos deverão atender as seguintes condições: 
I - quando a testada do imóvel for inferior a 10,00m (dez metros) lineares, a área total 
do anúncio não deverá ultrapassar 1,50m 2  (um metro e cinqüenta decímetros 
quadrados); 
II - quando a testada do imóvel for igual ou superior a 10,00m (dez metros) lineares e 
inferior a 100,00m (cem metros lineares), a área total do anúncio não deverá 
ultrapassar 4,00m 2  (quatro metros quadrados); 
III - quando o anúncio indicativo for composto apenas de letras, logomarcas ou 
símbolos grampeados ou pintados na parede, a área total do anúncio será aquela 
resultante do somatório dos polígonos formados pelas linhas imediatamente externas 
que contornam cada elemento inserido na fachada; 
IV - quando o anúncio indicativo estiver instalado em suportes em forma de totens ou 
estruturas tubulares, deverão eles estar contidos dentro do lote e não ultrapassar a 
altura máxima de 5,00m (cinco metros), incluídas a estrutura e a área total do 
anúncio. 
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§ 2 0 . Não serão permitidos anúncios que descaracterizem as fachadas dos imóveis com 
a colocação de painéis ou outro dispositivo. 
§ 3°. Não serão permitidos anúncios instalados em marquises, saliências ou 
recobrimento de fachadas, mesmo que constantes de projeto de edificação aprovado 
ou regularizado. 
§ 40 . O anúncio indicativo não poderá avançar sobre o passeio público ou calçada. 
§ 50 . Nas edificações existentes no alinhamento, regulares e dotadas de licença de 
funcionamento, o anúncio indicativo poderá avançar até 0,15m (quinze centímetros) 
sobre o passeio. 
§ 6 0 . Os anúncios deverão ter sua projeção ortogonal totalmente contida dentro dos 
limites externos da fachada onde se encontram e não prejudicar a área de exposição 
de outro anúncio. 
§ 7°. Será admitido anúncio indicativo no frontão de toldo retrátil, desde que a altura 
das letras não ultrapasse 0,20m (vinte centímetros), atendido o disposto no "caput" 
deste artigo. 
§ 8 0 . Não serão permitidas pinturas, apliques ou quaisquer outros elementos com fins 
promocionais ou publicitários, que sejam vistos dos logradouros públicos, além 
daqueles definidos nesta lei. 
§ 90 . A altura máxima de qualquer parte do anúncio indicativo não deverá ultrapassar, 
em nenhuma hipótese, a altura máxima de 5,00m (cinco metros). 
§ 10. Na hipótese do imóvel, público ou privado, abrigar mais de uma atividade, o 
anúncio referido no "caput" deste artigo poderá ser subdividido em outros, desde que 
sua área total não ultrapasse os limites estabelecidos no § 1° deste artigo. 
§ 11. Quando o imóvel for de esquina ou tiver mais de uma frente para logradouro 
público oficial, será permitido um anúncio por testada, atendidas as exigências 
estabelecidas neste artigo. 
Art. 14. Ficam proibidos os anúncios indicativos nas empenas cegas e nas coberturas 
das edificações. 
Art. 15. Nos imóveis edificados, públicos ou privados, somente serão permitidos 
anúncios indicativos das atividades neles exercidas e que estejam em conformidade 
com as disposições estabelecidas na lei de uso e ocupação do solo em vigor e possuam 
as devidas licenças de funcionamento. 
Parágrafo único. Não serão permitidos, nos imóveis edificados, públicos ou privados, a 
colocação de "banners", faixas ou qualquer outro elemento, dentro ou fora do lote, 
visando chamar a atenção da população para ofertas, produtos ou informações que 
não aquelas estabelecidas nesta lei. 

• 	Do Anúncio Indicativo em Imóvel Público ou Privado Situado em Lotes com Testada 
Igual ou Superior a 100 Metros Lineares 

Art. 16. Nos imóveis públicos ou privados com testada igual ou maior que 100,00m 
(cem metros) lineares poderão ser instalados 2 (dois) anúncios com área total não 
superior a 10,00m 2  (dez metros quadrados) cada um. 
§ 1°. As peças que contenham os anúncios definidos no "caput" deste artigo deverão 
ser implantadas de forma a garantir distância mínima de 40,00m (quarenta metros) 
entre elas. 
§ 2 0 . A área total dos anúncios definidos no "caput" deste artigo não deverá, em 
nenhuma hipótese, ultrapassar 20,00m 2  (vinte metros quadrados). 

Do Anúncio Indicativo em Imóvel Não-Edificado, Público ou Privado 

Art. 17. Não será permitido qualquer tipo de anúncio em imóveis não-edificados, de 
propriedade pública ou privada, ressalvado o disposto no parágrafo único deste artigo. 
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Parágrafo único. Caso seja exercida atividade na área não-edificada, que possua a 
devida licença de funcionamento, poderá ser instalado anúncio indicativo, observado o 
disposto no art. 13 desta lei. 

Do Anúncio Publicitário em Imóvel Público ou Privado 

Art. 18. Fica proibida, no âmbito do Município de São Paulo, a colocação de anúncio 
publicitário nos imóveis públicos e privados, edificados ou não. 

Dos Anúncios Especiais 

Art. 19. Para os efeitos desta lei, os anúncios especiais são classificados em: 
I - de finalidade cultural: quando for integrante de programa cultural, de plano de 
embelezamento da cidade ou alusivo a data de valor histórico, não podendo sua 
veiculação ser superior a 30 (trinta) dias, conforme decreto específico do Executivo, 
que definirá o projeto urbanístico próprio; 
II - de finalidade educativa, informativa ou de orientação social, religiosa, de 
programas políticos ou ideológicos, em caso de plebiscitos ou referendos populares; 
III - de finalidade eleitoral: quando destinado à propaganda de partidos políticos ou de 
seus candidatos, na forma prevista na legislação federal eleitoral; 
IV - de finalidade imobiliária, quando for destinado à informação do público para 
aluguel ou venda de imóvel, não podendo sua área ultrapassar 1,00m 2  (um metro 
quadrado) e devendo estar contido dentro do lote. 
§ 1 0 . Nos anúncios de finalidade cultural e educativa, o espaço reservado para o 
patrocinador será determinado pelos órgãos municipais competentes. 
§ 2 0 . Os anúncios referentes à propaganda eleitoral deverão ser retirados no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data da realização das eleições ou plebiscitos. 
Art. 20. A veiculação de anúncios especiais relacionados a eventos culturais ou 
empreendimentos imobiliários sediados nos limites do Centro Histórico do Município de 
São Paulo dependerá de análise prévia e autorização dos órgãos competentes. 

Seção II 
Do Anúncio Publicitário no Mobiliário Urbano 

Art. 21. A veiculação de anúncios publicitários no mobiliário urbano será feita nos 
termos estabelecidos em lei específica, de iniciativa do Executivo. 
Art. 22. São considerados como mobiliário urbano de uso e utilidade pública os 
seguintes elementos, dentre outros: 
I - abrigo de parada de transporte público de passageiro; 
II - totem indicativo de parada de ônibus; 
III - sanitário público "standard"; 
IV - sanitário público com acesso universal; 
V - sanitário público móvel (para feiras livres e eventos); 
VI - painel publicitário/informativo; 
VII - painel eletrônico para texto informativo; 
VIII - placas e unidades identificadoras de vias e logradouros públicos; 
IX - totem de identificação de espaços e edifícios públicos; 
X - cabine de segurança; 
XI - quiosque para informações culturais; 
XII - bancas de jornais e revistas; 
XIII - bicicletário; 
XIV - estrutura para disposição de sacos plásticos de lixo e destinada à reciclagem; 
XV - grade de proteção de terra ao pé de árvores; 

M
at

ér
ia

 P
L 

62
9/

20
02

. D
AN

IL
O

 M
IR

AN
DA

 D
O

S 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 51



Foiha 	 Liç 

Proc. N')_____a2_12 
Lívia Sa!ornão Nogueira 

RF: 11.274 

XVI - protetores de árvores; 
XVII - quiosque para venda de lanches e produtos em parques; 
XVIII - lixeiras; 
XIX - relógio (tempo, temperatura e poluição); 
XX - estrutura de suporte para terminal de Rede Pública de Informação e 
Comunicação; 
XXI - suportes para afixação gratuita de pôster para eventos culturais; 
XXII - painéis de mensagens variáveis para uso exclusivo de informações de trânsito; 
XXIII - colunas multiuso; 
XXIV - estações de transferência; 
XXV - abrigos para pontos de táxi. 
§ 1°. Abrigos de parada de transporte público de passageiros são instalações de 
proteção contra as intempéries, destinados aos usuários do sistema de transporte 
público, instalados nos pontos da parada e terminais, devendo, em sua concepção, ter 
definidos os locais para veiculação de publicidade e os painéis informativos referentes 
ao sistema de transporte e sua integração com o metropolitano. 
§ 2°. Totem indicativo de parada de ônibus é o elemento de comunicação visual 
destinado à identificação da parada de ônibus, quando houver impedimento para 
instalação de abrigos. 
§ 3 0 . Sanitários "standard" e com acesso universal são instalações higiênicas 
destinadas ao uso comum, sendo implantados em praças e nos terminais de transporte 
de uso coletivo, e os chamados sanitários públicos móveis instalados em feiras livres e 
eventos. 
§ 4°. Painel publicitário informativo é o painel luminoso para informação a transeuntes, 
consistindo num sistema de sinalização global para a cidade, que identificará mapas de 
áreas, marcação dos pontos de interesse turístico, histórico e de mensagens de caráter 
educativo. 
§ 5°. Painel eletrônico para texto informativo consiste em painéis luminosos ou totens 
orientadores do público em geral, em relação aos imóveis, paisagens e bens de valor 
histórico, cultural, de memória popular, artístico, localizados no entorno e ainda com a 
mesma função relativamente a casas de espetáculos, teatros e auditórios. 
§ 6 0 . Placas e unidades identificadoras de vias e logradouros públicos são aquelas que 
identificam as vias e logradouros públicos, instaladas nas respectivas confluências. 
§ 7°. Totens de identificação de espaços e edifícios públicos são elementos de 
comunicação visual destinados à identificação dos espaços e edifícios públicos. 
§ 8°. Cabine de segurança é o equipamento destinado a abrigar policiais durante 24 
horas por dia, com acesso externo tipo balcão para atendimento dos transeuntes, com 
capacidade para prestação de primeiros socorros, contendo pequeno sanitário, além de 
espaço para detenção provisória de, pelo menos, 1 (uma) pessoa. 
§ 9°. Quiosques são equipamentos destinados à comercialização e prestação de 
serviços diversos, implantados em praças e logradouros públicos, em locais e 
quantidades a serem estipuladas pelo Poder Público Municipal, sem prejuízo do 
comércio local regularmente estabelecido e do trânsito de pedestres. 
§ 10. As bancas para a comercialização de jornais e revistas, instaladas em espaços 
públicos, obedecerão a um cronograma de instalação, decorrente da aprovação do 
desenho do mobiliário em relação ao desenho urbano e da aprovação de sua instalação 
naquele espaço específico. 
§ 11. Bicicletário é o equipamento destinado a abrigar bicicletas do público em geral, 
adaptável a estações de metrô, ônibus e trens, escolas e instituições. 
§ 12. Grade de proteção de terra ao pé de árvores é aquela elaborada em forma de 
gradil, destinada à proteção das bases de árvores em calçadas, podendo servir de piso 
no mesmo nível do pavimento das referidas calçadas. 
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§ 13. Protetores de árvore são aqueles elaborados em forma de gradil protetor da 
muda ou arbusto, instalados em vias, logradouros ou outros espaços públicos, tais 
como praças, jardins e parques, de acordo com projetos paisagísticos elaborados pelo 
Poder Público Municipal ou pelo concessionário, em material de qualidade não 
agressivo ao meio ambiente. 
§ 14. As lixeiras, destinadas ao descarte de material inservível de pouco volume, serão 
instaladas nas calçadas, em pontos e intervalos estratégicos, sem prejuízo do tráfego 
de pedestres ou de pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida. 
§ 15. Relógios/termômetros são equipamentos com iluminação interna, destinados à 
orientação do público em geral quanto ao horário, temperatura e poluição do local, 
podendo ser instalados nas vias públicas, nos canteiros centrais e nas ilhas de 
travessia de avenidas. 
§ 16. Estrutura de suporte para terminal da Rede Pública de Informação e 
Comunicação são estruturas destinadas a conter equipamentos de informática, 
compondo terminais integrados ao "hardware" da Rede Pública Interativa de 
Informação e Comunicação, a serem instalados em locais públicos abrigados, de 
intenso trânsito de pedestres. 
§ 17. Suportes para afixação gratuita de pôsteres são elementos estruturados para 
receber a aplicação de pequenos pôsteres do tipo "lambe-lambe", que promovem 
eventos culturais, sem espaço para publicidade. 
§ 18. Painéis de mensagens variáveis para uso exclusivo de informações de trânsito 
são equipamentos eletrônicos destinados a veicular mensagens de caráter 
exclusivamente informativo e de utilidade no que se refere ao sistema viário e de 
trânsito da cidade. 
§ 19. Colunas multiuso são aquelas destinadas à fixação de publicidade, cujo desenho 
deve ser compatível com o seu entorno, podendo abrigar funções para suporte de 
equipamentos de serviços, tais como quiosques de informação e venda de ingressos. 
§ 20. Estações de transferência são locais protegidos para passageiros de ônibus em 
operações de transbordo. 
§ 21. Abrigos para pontos de táxi são instalações de proteção contra as intempéries, 
destinadas à proteção dos usuários do sistema regular de táxis, devendo, em sua 
concepção, definir os locais para veiculação de publicidade e painéis informativos 
referentes ao sistema de transporte e sua integração com o metropolitano. 
Art. 23. Os elementos do mobiliário urbano não poderão: 
I - ocupar ou estar projetado sobre o leito carroçável das vias; 
II - obstruir a circulação de pedestres ou configurar perigo ou impedimento à 
locomoção de pessoas com deficiência e mobilidade reduzida; 
III - obstruir o acesso a faixas de travessias de pedestres, escadas rolantes ou 
entradas e saídas de público, sobretudo as de emergência ou para pessoas com 
deficiência e mobilidade reduzida; 
IV - estar localizado em ilhas de travessia, exceto pontos de ônibus e 
relógios/termômetros digitais; 
V - estar localizado em esquinas, viadutos, pontes e belvederes, salvo os 
equipamentos de informação básica ao pedestre ou de denominação de logradouro 
público. 
Parágrafo único. A instalação do mobiliário urbano nos passeios públicos deverá 
necessariamente observar uma faixa de circulação de, no mínimo, metade de sua 
largura, nunca inferior a 1,50m (um metro e cinqüenta centímetros); nos calçadões, a 
faixa de circulação terá 4,50m (quatro metros e cinqüenta centímetros) de largura. 

CAPITULO IV 
DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
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Seção I 
Do Licenciamento e do Cadastro de Anúncios - CADAN 

Art. 24. Os anúncios indicativos somente poderão ser instalados após a devida emissão 
da licença que implicará seu registro imediato no Cadastro de Anúncios - CADAN. 
Art. 25. O licenciamento do anúncio indicativo será promovido por meio eletrônico, 
conforme regulamentação específica, não sendo necessária a sua renovação, desde 
que não haja alteração em suas características. 
Parágrafo único. Qualquer alteração na característica, dimensão ou estrutura de 
sustentação do anúncio implica a exigência de imediata solicitação de nova licença. 
Art. 26. A colocação de anúncio de finalidade cultural ficará sujeita à autorização da 
Secretaria Municipal de Cultura - SMC, dispensando-se seu licenciamento. 
Art. 27. Ficam dispensados de licenciamento os anúncios instalados em mobiliários e 
equipamentos urbanos, inclusive quanto ao seu cadastramento no órgão competente 
estabelecido no respectivo contrato. 
Art. 28. O despacho de indeferimento de pedido da licença de anúncio indicativo será 
devidamente fundamentado. 
Parágrafo único. O indeferimento do pedido não dá ao requerente o direito à devolução 
de eventuais taxas ou emolumentos pagos. 
Art. 29. O prazo para pedido de reconsideração de despacho ou de recurso é de 30 
(trinta) dias corridos, contados a partir da data da publicação do despacho no Diário 
Oficial da Cidade. 
Parágrafo único. Os pedidos de reconsideração de despacho ou de recurso não terão 
efeito suspensivo. 

Seção II 
Do cancelamento da licença do anúncio 

Art. 30. A licença do anúncio será automaticamente extinta nos seguintes casos: 
- por solicitação do interessado, mediante requerimento padronizado; 

II - se forem alteradas as características do anúncio; 
III - quando ocorrer mudança de local de instalação de anúncio; 
IV - se forem modificadas as características do imóvel; 
V - quando ocorrer alteração no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM; 
VI - por infringência a qualquer das disposições desta lei ou de seu decreto 
regulamentar, caso não sejam sanadas as irregularidades dentro dos prazos previstos; 
VII - pelo não-atendimento a eventuais exigências dos órgãos competentes; 
VIII - pela ocorrência da hipótese prevista no parágrafo único no art. 25 desta lei. 
Art. 31. Os responsáveis pelo anúncio, nos termos do art. 32 desta lei, deverão manter 
o número da licença de anúncio indicativo ou CADAN de forma visível e legível do 
logradouro público, sob pena de aplicação das sanções estabelecidas nos arts. 40 e 
seguintes. 
Parágrafo único. Os responsáveis pelo anúncio deverão manter, no imóvel onde está 
instalado, à disposição da fiscalização, toda a documentação comprobatória da 
regularidade junto ao Cadastro de Anúncio - CADAN, da inscrição no Cadastro de 
Contribuintes Mobiliários - CCM e dos pagamentos da Taxa de Fiscalização de Anúncio 
- T.F.A. 

Seção III 
Dos responsáveis pelo anúncio 

Art. 32, Para efeitos desta lei, são solidariamente responsáveis pelo anúncio o 
proprietário e o possuidor do imóvel onde o anúncio estiver instalado. 
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§ 1 0 . A empresa instaladora é também solidariamente responsável pelos aspectos 
técnicos e de segurança de instalação do anúncio, bem como de sua remoção. 
§ 20 . Quanto à segurança e aos aspectos técnicos referentes à parte estrutural e 
elétrica, também são solidariamente responsáveis os respectivos profissionais. 
§ 3 0 . Quanto à segurança e aos aspectos técnicos referentes à manutenção, também é 
solidariamente responsável a empresa de manutenção. 
§ 40 . Os responsáveis pelo anúncio responderão administrativa, civil e criminalmente 
pela veracidade das informações prestadas. 

Seção IV 
Das Instâncias Administrativas e Competências 

Art. 33. Para a apreciação e decisão da matéria tratada nesta lei, serão observadas as 
seguintes instâncias administrativas, no âmbito da competência das Subprefeituras: 
I - Supervisor de Uso e Ocupação do Solo; 
II - Chefe de Gabinete; 

• 
III - Subprefeito; 
IV - Prefeito, 
Art. 34. Compete à Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras - SMSP: 
I - supervisionar e articular a atuação das Subprefeituras em matéria de paisagem 
urbana; 
II - expedir atos normativos e definir procedimentos administrativos para fiel execução 
desta lei e de seu regulamento; 
III - gerenciar o cadastro único dos anúncios da cidade - CADAN, bem como a 
veiculação eletrônica no "site" da Prefeitura para o conhecimento e acompanhamento 
de todos os cidadãos. 
Art. 35. Compete à Comissão de Proteção à Paisagem Urbana - CPPU: 
I - apreciar e emitir parecer sobre casos de aplicação da legislação de anúncios, 
mobiliário urbano e inserção de elementos na paisagem urbana; 
II - dirimir dúvidas na interpretação de dispositivos desta lei ou em face de casos 
omissos; 
III - elaborar e apreciar projetos de normas modificativas ou inovadoras da legislação 
vigente, referentes a anúncios, mobiliário urbano e paisagem urbana, com as 
justificações necessárias visando sua constante atualização, diante de novas exigências 
técnicas e peculiares locais; 
IV - propor à Comissão Municipal de Política Urbana diretrizes relativas à política 

• 
municipal de proteção e promoção da boa qualidade da paisagem urbana; 
V - propor e expedir atos normativos administrativos sobre a ordenação dos anúncios, 
paisagem e meio ambiente; 
VI - expedir atos normativos para fiel execução desta lei e de seu regulamento, 
apreciando e decidindo a matéria pertinente. 
Art. 36. Compete às Subprefeituras: 
I - licenciar e cadastrar os anúncios indicativos, inclusive os que já foram protocolados 
anteriormente à data da publicação desta lei; 
II - fiscalizar o cumprimento desta lei e punir os infratores e responsáveis, aplicando 
as penalidades cabíveis. 
Art. 37. Compete à Secretaria Municipal de Cultura - SMC: 
I - expedir atos normativos quanto à classificação dos anúncios de finalidade cultural e 
quanto às características e parâmetros para anúncios em bens de valor cultural, 
conforme definido no inciso VI do art. 6° desta lei; 
II - emitir parecer, no âmbito de suas atribuições, quanto ao enquadramento das 
situações não previstas ou passíveis de dúvidas; 
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III - autorizar e fixar condições para a instalação dos anúncios indicativos nos bens de 
valor cultural, conjuntamente com a Secretaria Municipal de Planejamento - SEMPLA, 
conforme o art. 125 da Lei no 13.885, de 25 de agosto de 2004. 
Art. 38. Compete à Empresa Municipal de Urbanização - EMURB, quanto aos elementos 
da paisagem urbana: 
I - propor normas e programas específicos para os distintos setores da cidade; 
II - disciplinar os elementos presentes nas áreas públicas, considerando as normas de 
ocupação das áreas privadas e a volumetria das edificações; 
III - a criação de novos padrões, mais restritivos, de comunicação institucional, 
informativa ou indicativa; 
IV - elaborar parâmetros de dimensões, posicionamento, quantidade e interferência 
mais adequados à sinalização de trânsito, aos elementos construídos e à vegetação, 
considerando a capacidade de suporte da região; 
V - propor normas e diretrizes para implantação dos elementos componentes da 
paisagem urbana para a veiculação da publicidade; 
VI - propor mecanismos eficazes de fiscalização sobre as diversas intervenções na 
paisagem urbana. 

CAPÍTULO V 
DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES 

Art. 39. Para os fins desta lei, consideram-se infrações: 
I - exibir anúncio: 
a) sem a necessária licença de anúncio indicativo ou a autorização do anúncio especial, 
quando for o caso; 
b) com dimensões diferentes das aprovadas; 
c) fora do prazo constante da licença de anúncio indicativo ou da autorização do 
anúncio especial; 
d) sem constar de forma legível e visível do logradouro público, o número da licença de 
anúncio indicativo ou CADAN; 
II - manter o anúncio em mau estado de conservação; 
III - não atender a intimação do órgão competente para a regularização ou a remoção 
do anúncio; 
IV - veicular qualquer tipo de anúncio em desacordo com o disposto nesta lei e nas 
demais leis municipais, estaduais e federais pertinentes; 
V - praticar qualquer outra violação às normas previstas nesta lei ou em seu decreto 
regulamentar. 
Parágrafo único. Para todos os efeitos desta lei, respondem solidariamente pela 
infração praticada os responsáveis pelo anúncio nos termos do art. 32. 
Art. 40. A inobservância das disposições desta lei sujeitará os infratores, nos termos de 
seu art. 32, às seguintes penalidades: 
I - multa; 
II - cancelamento imediato da licença do anúncio indicativo ou da autorização do 
anúncio especial; 
III - remoção do anúncio. 
Art. 41. Na aplicação da primeira multa, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, 
os responsáveis serão intimados a regularizar o anúncio ou a removê-lo, quando for o 
caso, observados os seguintes prazos: 
I - 5 (cinco) dias, no caso de anúncio indicativo ou especial; 
II - 24 (vinte e quatro) horas, no caso de anúncio que apresente risco iminente. 
Art. 42. Na hipótese do infrator não proceder à regularização ou remoção do anúncio 
instalado irregularmente, a Municipalidade adotará as medidas para sua retirada, ainda 

M
at

ér
ia

 P
L 

62
9/

20
02

. D
AN

IL
O

 M
IR

AN
DA

 D
O

S 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 56



F2 u 

Proc. i‘j* 1 

I :vta Salomão Noguta 
RF: 11.274 

que esteja instalado em imóvel privado, cobrando os respectivos custos de seus 
responsáveis, independentemente da aplicação das multas e demais sanções cabíveis. 
Parágrafo único. O Poder Público Municipal poderá ainda interditar e providenciar a 
remoção imediata do anúncio, ainda que esteja instalado em imóvel privado, em caso 
de risco iminente de segurança ou da reincidência na prática de infração, cobrando os 
custos de seus responsáveis, não respondendo por quaisquer danos causados ao 
anúncio quando de sua remoção. 
Art. 43. As multas serão aplicadas da seguinte forma: 
I - primeira multa no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) por anúncio irregular; 
II - acréscimo de R$ 1.000,00 (mil reais) para cada metro quadrado que exceder os 
4,00m 2  (quatro metros quadrados); 
III - persistindo a infração após a aplicação da primeira multa e a intimação referidas 
no art. 41 e nos incisos 1 e II deste artigo, sem que sejam respeitados os prazos ora 
estabelecidos, será aplicada multa correspondente ao dobro da primeira, reaplicada a 
cada 15 (quinze) dias a partir da lavratura da anterior, até a efetiva regularização ou a 
remoção do anúncio, sem prejuízo do ressarcimento, pelos responsáveis, dos custos 
relativos à retirada do anúncio irregular pela Prefeitura. 
§ 1°. No caso do anúncio apresentar risco iminente, a segunda multa, bem como as 
reaplicações subseqüentes, ocorrerão a cada 24 (vinte e quatro) horas a partir da 
lavratura da multa anterior até a efetiva remoção do anúncio. 
§ 2°. Nos casos previstos nos arts. 9° e 10 desta lei, em que não é permitida a 
veiculação de anúncios publicitários por meio de "banners", "lambe-lambe", faixas, 
pinturas e outros elementos que promovam profissionais, serviços ou qualquer outra 
atividade nas vias e equipamentos públicos, as sanções estipuladas neste artigo serão 
também aplicadas aos respectivos responsáveis, que passarão a integrar cadastro 
municipal próprio, que será veiculado pela Internet no "site" da Prefeitura, na condição 
de "cidadão não responsável pela cidade". 

CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 44. Todos os anúncios publicitários, inclusive suas estruturas de sustentação, 
instalados, com ou sem licença expedida a qualquer tempo, dentro dos lotes urbanos 
de propriedade pública ou privada, deverão ser retirados pelos seus responsáveis até 
31 de dezembro de 2006. 
Parágrafo único. Em caso de descumprimento do disposto no "caput" deste artigo, 
serão impostas as penalidades previstas nos arts. 40 a 43 desta lei: 
I - à empresa registrada no Cadastro de Empresas de Publicidade Exterior - CADEPEX 
que tenha requerido a licença do anúncio; 
II - ao proprietário ou possuidor do imóvel onde o anúncio estiver instalado; 
III - ao anunciante; 
IV - à empresa instaladora; 
V - aos profissionais responsáveis técnicos; 
VI - à empresa de manutenção. 
Art. 45. Todos os anúncios especiais autorizados e indicativos já licenciados deverão se 
adequar ao disposto nesta lei até 31 de dezembro de 2006. 
§ 1°. O prazo previsto no "caput" deste artigo poderá ser prorrogado por mais 90 
(noventa) dias, caso os responsáveis pelo anúncio justifiquem a impossibilidade de seu 
atendimento, mediante requerimento ao órgão competente do Executivo. 
§ 2°. Em caso de não-atendimento aos prazos previstos neste artigo, serão impostas 
as penalidades previstas nos arts. 40 a 43 desta lei. 
Art. 46. A critério do Executivo, o Cadastro de Empresas de Publicidade Exterior - 
CADEPEX poderá ser extinto. 
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Art. 47. Novas tecnologias e meios de veiculação de anúncios, bem como projetos 
diferenciados não previstos nesta lei, serão enquadrados e terão seus parâmetros 
estabelecidos pela Comissão de Proteção da Paisagem Urbana - CPPU. 
Art. 48. O Poder Executivo promoverá as medidas necessárias para viabilizar a 
aplicação das normas previstas nesta lei, em sistema computadorizado, estabelecendo, 
mediante portaria, a padronização de requerimentos e demais documentos necessários 
ao seu cumprimento. 
Art. 49. Os pedidos de licença de anúncios indicativos e de autorização de anúncios 
especiais pendentes de apreciação na data da entrada em vigor desta lei deverão 
adequar-se às exigências e condições por ela instituídas. 
Art. 50. O Poder Executivo poderá celebrar termo de cooperação com a iniciativa 
privada visando à execução e manutenção de melhorias urbanas, ambientais e 
paisagísticas, bem como à conservação de áreas municipais, atendido o interesse 
público. 
§ 1 0 . O Poder Executivo estabelecerá critérios para determinar a proporção entre o 
valor financeiro dos serviços e obras contratadas e as dimensões da placa indicativa do 
termo de cooperação, bem como a forma de inserção dessas placas na paisagem. 
§ 2 0 . Os termos de cooperação terão prazo de validade de, no máximo, 3 (três) anos e 
deverão ser publicados na íntegra no Diário Oficial da Cidade, no prazo máximo de 30 
(trinta) dias contados da data de sua assinatura, observadas as normas constantes 
desta lei e as disposições estabelecidas em decreto. 
Art. 51. A Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras e as Subprefeituras 
poderão celebrar contratos com empresas privadas, visando à prestação de serviços de 
apoio operacional para a fiscalização, bem como de remoção de anúncios. 
Art. 52. A Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras publicará, no Diário 
Oficial da Cidade, no prazo de 30 (trinta) dias a partir da publicação desta lei, todas as 
licenças dos anúncios indicativos, com a respectiva data de emissão, número do 
Cadastro de Anúncios - CADAN, nome da empresa responsável e data de validade de 
cada anúncio. 
Parágrafo único. Caberá à Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras a 
veiculação, pela Internet, das publicações relativas às licenças emitidas por cada 
Subprefeitura. 
Art. 53. A Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB publicará, no Diário Oficial da 
Cidade, no prazo de 30 (trinta) dias a partir da publicação desta lei, todas as licenças 
dos anúncios publicitários, com a respectiva data de emissão, número do Cadastro de 
Anúncios - CADAN, nome da empresa responsável e data de validade de cada anúncio. 
Art. 54. O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 55. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 56. Ficam revogadas as Leis no 10.571, de 8 de julho de 1988, no 11.613, de 13 
de julho de 1994, no 12.849, de 20 de maio de 1999, no 13.517, de 29 de janeiro de 
2003, no 13.525, de 28 de fevereiro de 2003, alterada pela Lei no 13.687, de 19 de 
dezembro de 2003, e as Leis no 14.017, de 28 de junho de 2005, e no 14.066, de 17 
de outubro de 2005. 
Art. 57. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, aplicando-se também a 
todos os pedidos de licenciamento de anúncios pendentes de apreciação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de setembro de 2006, 453 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de setembro de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 

M
at

ér
ia

 P
L 

62
9/

20
02

. D
AN

IL
O

 M
IR

AN
DA

 D
O

S 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 58



Prefeitura da Cidade de São Paulo 	 Folha 	Page 1 of 9 4 "I• 

Proc. N°  Gd-9 / 02) 

1 Serviços 1 A Cidade 1 Compras 1 Notícias 1 Governo 

COE INFORMA: Chuviscos em pontos isolados da Capital. 

SCA ão N,Jogueira 
18,C 

Pesquisa de Legislação Municipal 

PORTARIA INTERSECRETARIAL N° 5 Ano: 2002 Secretaria: SMMA 

Voltar  — 1 	t  Imprimir  

PORTARIA INTERSECRETARIAL 5/02 - SMMA - S1S 

A Secretária do Meio Ambiente e o Secretário de Implementação das Subprefeituras , no uso das atribuições 
que lhes são conferidas por Lei, 

CONSIDERANDO a necessidade do estabelecimento de normas técnicas pelas instâncias responsáveis da 
Prefeitura do Município de São Paulo, necessárias à adequada implantação da arborização no espaço 
público, visando prevenir distorções causadas pela arborização não planejada; 

(10 CONSIDERANDO que a boa arborização é essencial à qualidade da vida humana assim como para o 
ecossistema local, em uma metrópole como São Paulo; 

CONSIDERANDO os termos da Lei Municipal 11.426, de 18 de outubro de 1993, que atribui competência 
normativa ao Departamento de Parques e Areas Verdes - DEPAVE da Secretaria Municipal do Meio 
Ambiente - SMMA; 

CONSIDERANDO o disposto no Decreto 15.086, de 05 de junho de 1978, que transfere para as 
Administrações Regionais a responsabilidade pela guarda e fiscalização dos bens de uso comum do 
Município, 

RESOLVEM: 

I - Estabelecer orientação técnica para projeto e implantação de arborização em vias e áreas livres públicas 
no Município de São Paulo, na seguinte conformidade: 

A - DO PROJETO 

1 - A elaboração do projeto de arborização de vias públicas deverá levar em conta os seguintes aspectos 
• básicos: 

1.1- O projeto deverá respeitar os valores culturais, ambientais e de memória da Cidade. 

1.2- Consultas prévias deverão ser efetuadas aos orgãos responsáveis pelo licenciamento de obras e 
instalação de equipamentos em vias públicas e, nos casos de ocupação conflitante, estes deverão ser 
resolvidos a partir de entendimentos com os orgãos envolvidos. 

1.3- Para o levantamento da situação existente nos logradouros envolvidos deverão basicamente ser 
considerados: 

a) vegetação arbórea existente; 

b) características da via; 

c) instalações, equipamentos e mobiliários urbanos; 

d) recuo das edificações. 

1.4- Dentre os fatores que poderão contribuir para a melhoria das condições urbanísticas deverão ser 
avaliadas, basicamente, as seguintes potencialidades: 

a) conforto para as moradias; 
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b) sombreamento; 

c) abrigo e alimento para avifauna urbana; 

d) diversidade biológica; 

e) diminuição da poluição (principalmente no que se refere a ruído e qualidade do ar); 

f) condições de permeabilidade do solo; 

g) potencial paisagístico. 

2- Objetivando, através do comprometimento e da participação da população local, melhor concorrer para o 
sucesso do projeto de arborização, poderão ser desenvolvidas atividades de educação ambiental, 
atendendo prioridades tais como: 

a) divulgação de conhecimentos e informações sobre a importância da arborização urbana, da preservação 
e manutenção do patrimônio público, assim como da recuperação ambiental; 

b) sensibilização de empresários, funcionários públicos e grupos comunitários para estabelecimento de 
parcerias. 

3- Objetivando fornecer subsídios básicos para o cadastro de arborização, deverá ser preenchida planilha, 
com a identificação e localização de cada árvore plantada, a ser encaminhada ao banco de dados da 
unidade competente, com os seguintes requisitos básicos: 

a) identificação da espécie; 

b) data do plantio; 

c) identificação do logradouro ou da área livre; 

d) localização da árvore. 

B - DA IMPLANTAÇÃO DA ARBORIZAÇÃO EM VIAS PÚBLICAS 

1 - Preceitos básicos: 

1.1 - Estabelecimento de canteiros e faixas permeáveis: 

1.1.1- Por ocasião do plantio de árvores, em volta das mesmas, deverá ser adotada uma área permeável, 
seja na forma de canteiro, faixa, ou piso drenante, que permita a infiltração de água e aeração do solo. 

1.1.2- As dimensões recomendadas para essas áreas não impermeabilizadas, sempre que as 
características dos passeios ou canteiros centrais o permitirem, serão: 

a) Para árvores de copa pequena, superfície de absorção de cerca de 2,0 m(; 

b) Para árvores de copa grande, superfície de absorção de cerca de 3,0 m(; 

c) Espaço livre mínimo, para o trânsito de pedestres em passeios públicos, deverá ser igual a 1,20 m 
conforme NBR 9050/94. 

1.2- A partir da análise do local, serão escolhidas as espécies adequadas para o plantio em logradouro 
público, bem como o seu espaçamento. 

1.2.1- As espécies devem: 

a) estar adaptadas ao clima; 

b) ter porte adequado ao espaço disponível; 

c) ter forma e tamanho de copa compatíveis com o espaço disponível. 
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1.2.2 - As espécies preferencialmente devem: 	 Lívia Salomão Nogueira 

a) dar frutos pequenos; 
	 RF: 11.274 

b) ter flores pequenas; 

c) ter folhas coriáceas ou pouco suculentas; 

d) não apresentar princípios tóxicos perigosos; 

e) apresentar rusticidade; 

f) ter sistema radicular que não prejudique o calçamento; 

g) não ter espinhos. 

1.2.3- Evitar espécies que: 

a) tornem necessária a poda freqüente; 

b) tenham cerne frágil ou caule e ramos quebradiços; 

c) sejam suscetíveis ao ataque de cupins e brocas; 

d) sejam suscetíveis ao ataque de agentes patogênicos. 

1.2.4- Não deverão ser plantadas em canteiros centrais, as seguintes espécies: 

Eucaliptus spp (eucalipto) e Schizolobium parahyba (guapuruvu). 

1.2.5- Além das espécies indicadas no item 1.2.4, em passeios públicos não deverão ser plantadas: 

Ficus spp (figueiras, em geral), Chorisia speciosa (paineira), Triplaris sp (pau-de-novato), Araucaria 
heterophylla, Platanus occidentalis (plátano), Salix babilonica (chorão), Delonix regia (flamboyant), Pinnus 
spp (pinheiro), Spathodea campanulata (tulipa africana), Grevilea robusta (grevilha), Persea americana 
(abacateiro), Mangifera indica (mangueira), Artocarpus heterophyllus (jaqueira), Terminalia cattapa (chapéu-
de-sol), Casuarina sp (casuarina). 

1.3- O uso de espécies frutíferas, com frutos comestíveis pelo homem, deve ser objeto de projeto específico. 

2- Para efeito de aplicação destas normas, as espécies serão caracterizadas como: 

a) nativas ou exóticas de pequeno porte (até 5 m de altura) ou arbustivas conduzidas; 

b) nativas ou exóticas de porte médio (5 a 10 m de altura); 

c) nativas ou exóticas de grande porte (maior que 10 m de altura). 

2.1- A utilização de novas espécies, ou daquelas que se encontram em experimentação, deve ser objeto de 
projeto específico, devendo seu desenvolvimento ser monitorado e adequado às características do local de 
plantio. 

3- As mudas a serem plantadas em vias públicas deverão obedecer as seguintes características: 

a) altura mínima de 2,50 m; 

b) diâmetro mínimo à altura do peito (DAP) de 0,03 m; 

c) altura da primeira bifurcação não inferior a 1,80 m; 

d) ter boa formação; 

e) ser isenta de pragas e doenças; 
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f) ter sistema radicular bem formado e consolidado nas embalagens; 

	

	 Lívia Salomão Nogueira 
RF: 11.274 

g) ter copa formada por, no mínimo, 3 (três) pernadas (ramos) alternadas; 

h) o volume do torrão, na embalagem, deverá conter de 15 a 20 litros de substrato; 

i) embalagem de plástico, tecido de aniagem ou jacá de fibra vegetai. 

C - PARÂMETROS PARA A ARBORIZAÇÃO DE PASSEIOS EM VIAS PÚBLICAS 

1- Em passeios com largura inferior a 1,50 m, não é recomendável o plantio de árvores. 

2- Para o plantio de árvores em vias públicas, os passeios deverão ter a largura mínima de 2,40 m em locais 
onde não é obrigatório o recuo das edificações em relação ao alinhamento, e de 1,50 m nos locais onde 
esse recuo for obrigatório. 

3- Em passeios com largura igual ou superior a 1,50 m e inferior a 2,00 m, recomenda-se apenas o plantio 
de árvores de pequeno porte com altura até 5,00 m. 

4- Em passeios com largura igual ou superior a 2,00 m e inferior a 2,40 m, poderão ser plantadas árvores de 
• pequeno ou médio porte com altura até 8,00 m. 

5- Em passeios com largura igual ou superior a 2,40 m e inferior a 3,00 m, poderão ser plantadas árvores de 
pequeno, médio ou grande porte com altura até 12,00 m. 

6- Em passeios com largura superior a 3,00 m, poderão ser plantadas árvores de pequeno, médio ou grande 
porte com altura superior a 12,00 m. 

7- Para o posicionamento da árvore no passeio público: 

7.1- com largura "P" superior a 1,80 m será admitida a distância "d", do eixo da árvore até o meio-fio, que 
deverá ser igual a uma vez e meia o raio "R", da circunferência circunscrita à base de seu tronco, quando 
adulta, não devendo "d" ser inferior a trinta centímetros (d=1,5 xRed( 30 cm). 

7.2- com largura "P" igual ou superior a 1,50 m e inferior a 1,80 m será admitida a distância "d", do eixo da 
árvore até o meio-fio, que deverá ser a largura "P" do passeio menos 1,20 m dividido por 2 (d.(P-1,20)12). 

8- O espaçamento mínimo recomendado, entre espécies, deverá ser de 5,00 m para as de pequeno porte, 
8,00 m para as de médio porte e 12,00 m para as de grande porte, podendo ser adotada a média aritmética 
entre espécies diferentes. 

110 9- A distância mínima, em relação aos diversos elementos de referência existentes nas vias públicas deverá 
obedecer a correspondência abaixo especificada: 

9.1- Para árvores de pequeno porte: 

a) esquina (referenciada ao ponto "P" de encontro dos alinhamentos dos lotes da quadra em que se situa) - 
5,00 m; 

b) iluminação pública - 5,00 m; 

c) postes - 3,00 m; 

d) hidrantes - 1,00 m; 

e) instalações subterrâneas - 1,00 m; 

f) ramais de ligações subterrâneas - 1,00 m; 

g) mobiliário urbano - 2,00 m; 

h) galerias - 1,00 m; 
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911671) 

i) caixas de inspeção - 2,00 m; 	 Lívia Salomão Nogueira 
j) fachadas de edificações - 2,40 m; 

	 RF: 11.274 

1) guia rebaixada, gárgulas, faixas de travessia - 1,00 m; 

m) transformadores - 5,00 m; 

n) outras espécies arbóreas - 5,00 m. 

9.2- Para árvores de médio porte; 

a) esquina (referenciada ao ponto "P" de encontro dos alinhamentos dos lotes da quadra em que se situa) - 
5,00 m; 

b) iluminação pública - 5,00 m; 

c) postes - 4,00 m; 

d) hidrantes - 2,00 m; 

111 e) instalações subterrâneas - 1,00 m; 

f) ramais de ligações subterrâneas - 3,00 m; 

g) mobiliário urbano - 2,00 m; 

h) galerias - 1,00 m; 

i) caixas de inspeção - 2,00 m; 

j) fachadas de edificações - 2,40 m; 

1) guia rebaixada, gárgulas, faixas de travessia - 2,00 m; 

m) transformadores - 8,00 m; 

n) outras espécies arbóreas - 8,00 m. 

9.3- Para árvores de grande porte: 

a) esquina (referenciada ao ponto "P" de encontro dos alinhamentos dos lotes da quadra em que se situa) - 
5,00 m; 

b) iluminação pública - 5,00 m; 

c) postes - 5,00 m; 

d) hidrantes - 3,00 m; 

e) instalações subterrâneas - 1,00 m; 

f) ramais de ligações subterrâneas - 3,00 m; 

g) mobiliário urbano - 3,00 m; 

h) galerias - 1,00 m; 

i) caixas de inspeção - 3,00 m; 

j) fachadas de edificações - 3,00 m; 

1) guia rebaixada, gárgulas, faixas de travessia - (1,5xR) m, adotando-se R conforme o definido no inciso 
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111.7; 

m) transformadores - 12,00 m; 

n) outras espécies arbóreas - 12,00 m. 

Lívia Salomão Nogueira 
RF: 11.274 

 

10- As árvores deverão ser plantadas de forma que suas copas não venham a interferir no cone de luz 
projetado pelas luminárias públicas. 

10.1- Nos locais onde já exista arborização, o projeto luminotécnico deve respeitar as árvores existentes, 
adequando postes e luminárias às condições locais. 

10.2- Nos locais onde não exista iluminação nem arborização, deverá ser elaborado projeto integrado, pelos 
órgãos envolvidos. 

11- O posicionamento da árvore não deverá obstruir a visão dos usuários em relação a placas de 
identificação e sinalizações preexistentes, para orientação ao trânsito. 

12- Sempre que necessário a copa de árvores de grande porte deverá ser conduzida (precocemente), pelo 
trato cultural adequado, acima das fiações aéreas e da iluminação pública. 

13 - Em passeios sob rede elétrica com largura igual ou superior a 1,50 m e inferior a 3,00 m recomenda-se 
apenas o plantio de árvores de pequeno porte. 

14- Deverá ser evitada a arborização de passeios contíguos a áreas verdes como praças e parques. 

15- As demais situações não abrangidas no item 9 deste inciso deverão ser apreciadas pela 
SMMA/DEPAVE. 

D - PARÂMETROS PARA A ARBORIZAÇÃO DE ÁREAS LIVRES PÚBLICAS 

1 - Para efeito de aplicação destas normas são caracterizadas como áreas livres públicas: praças, áreas 
remanescentes de desapropriação, parques e demais áreas verdes destinadas à utilização pública. 

2- Para o plantio de árvores em áreas livres públicas, em relação a eventuais edificações vizinhas, deverá 
ser obedecido o afastamento mínimo correspondente a altura da árvore, quando adulta, ou o raio de 
projeção da copa, devendo ser adotado o maior valor. 

3- A distância mínima, em relação aos diversos elementos de referência existentes em áreas livres públicas, 
deverá obedecer a correspondência abaixo especificada: 

41, 3.1- Para árvores de pequeno porte: 

a) instalações subterrâneas - 1,00 m; 

b) mobiliário urbano - 2,00 m; 

c) galerias - 1,00 m; 

d) caixas de inspeção - 2,00 m; 

e) guia rebaixada, faixas de travessia - 1,00 m; 

f) transformadores - 5,00 m. 

3.2- Para árvores de médio porte: 

a) instalações subterrâneas - 1,00 m; 

b) mobiliário urbano - 2,00 m; 

c) galerias - 1,00 m; 
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d) caixas de inspeção - 2,00 m; 

e) guia rebaixada, faixas de travessia - 2,00 m; 

f) transformadores - 8,00 m. 

3.3- Para árvores de grande porte: 

a) vias públicas - 5,00 m; 

b) instalações subterrâneas - 1,00 m; 

c) mobiliário urbano - 3,00 m; 

d) galerias - 1,00 m; 

e) caixas de inspeção - 3,00 m; 

f) guia rebaixada, faixas de travessia - 3,00 m; 

g) transformadores - 12,00 m. 

Folha Page 7 of 9 

Proc. NP 

Livia Saornão Nogueira 
RF: 11.274 

4- Sempre que necessário as árvores deverão ser posicionadas, ou conduzidas pelo trato cultural adequado, 
de maneira tal que suas copas não venham a interferir no cone de luz projetado peia iluminação pública, ou 
na visibilidade de sinalizações e placas de identificações. 

E - RECOMENDAÇÕES SUPLEMENTARES 

1 - Na elaboração de projetos de vias públicas, em face de interferências entre equipamentos públicos e 
arborização, deverá preliminarmente ser ponderada a possibilidade de readequação desses equipamentos, 
ao invés da adoção precipitada de serviços de poda ou remoção, em detrimento da arborização. 

2 - Os canteiros centrais com largura maior ou igual a 1,00 m, de preferência, não devem ser 
impermeabilizados, a não ser nos espaços destinados à travessia de pedestres e à instalação de 
equipamentos de sinalização e segurança. 

3 - Quando, nas calçadas verdes, houver arborização, deverão ser atendidos todos os parâmetros destas 
normas. 

4- Junto às áreas destinadas à permanência humana ao ar livre, deverá ser evitado o 

plantio de árvores, cuja incidência das copas possam apresentar perigo de derrama ou da queda de frutos 
pesados e volumosos. 

5- Para os "Calçadões" (rua de pedestres) devem ser elaborados projetos específicos, a serem analisados 
pelos órgãos competentes. 

F - NORMAS PARA PLANTIO DE ÁRVORES 

1 - Preparo do local: 

1.1 - A cova: 

1.1.1 - A cova deve ter dimensões mínimas de 0,60 m x 0,60 m x 0,60 m, devendo conter, com folga, o 
torrão; no caso de espécies de médio e grande porte, a área permeável em torno da árvore quando adulta 
deverá ter, no mínimo, uma faixa de 0,60 m. No caso de passeios com largura igual ou superior a 1,50 m e 
inferior a 1,80 m a cova deverá ter seção retangular de 2d x 0,60 m quando não houver possibilidade de 
utilização de grelhas ou pisos drenantes, sendo d (P-1,20)12. 

1.1.2 - A cova deve ser aberta de modo que a muda fique centralizada, prevendo a manutenção da faixa de 
passagem de 1,20 m. 

1.1.3 - Todo entulho decorrente da quebra de passeio para a abertura de cova deve ser recolhido. 
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1.1.4 - O perímetro da cova deve receber acabamento após o término do plantio. 

1.2 - O solo: 

1.2.1 - O solo de preenchimento da cova deve estar livre de entulho e lixo. 

Folha Page 8 of 9 

.Proc. N°  co,.4  o ã, 
13  

Lívia Salomão Nogueira 
-n F.: 11.274 

1.2.2 - O solo inadequado, ou seja, compactado, subsolo, ou com excesso de entulho, deve ser substituído 
por outro com constituição, porosidade, estrutura e permeabilidade adequadas ao bom desenvolvimento da 
muda plantada. 

1.2.3 - O solo ao redor da muda deve ser preparado de forma a criar condições para a captação de água. 

1.3 - Sempre que as características do passeio público permitirem, deve ser mantida área não 
impermeabilizada em torno das árvores, na forma de canteiro, faixa ou soluções similares. 

1.4 - Em qualquer situação deve ser mantida área permeável de, no mínimo, 0,60 m de diâmetro ao redor da 
muda. 

2 - Plantio da muda no local definitivo: 

2.1 - A muda deve ser retirada da embalagem com cuidado e apenas no momento do plantio. 

2.2 - A muda deve ser amparada por tutor, quando necessário. 

2.3 - O colo da muda deve ficar no nível da superfície do solo. 

2.4 - A muda deve ser fixada ao tutor por amarrio de sisal ou similar, em forma de oito deitado, permitindo, 
porém, certa mobilidade. 

2.5 - A muda deve ser irrigada até sua completa consolidação. 

3 - Tutores: 

3.1 - Para evitar danos à muda plantada, provocados por choques mecânicos diversos, toda árvore 
plantada, quando necessário, deverá ser tutorada. 

3.2 - Os tutores não devem prejudicar o torrão onde estão as raízes, devendo para tanto serem fincados no 
fundo da cova ao lado do torrão, e obedecendo as seguintes dimensões: 

a - altura total, maior ou igual a 2,30 m, ficando no mínimo 0,60 m enterrado; 

1110 b - largura e espessura de 0,04 m x 0,04 m ( 0,01 m, podendo a secção ser retangular ou circular; 

3.3 - As palmeiras e mudas com altura superior a 4,00 m, devem ser amparadas por 03 (três) tutores; 

3.4 - Os tutores deverão ser pontiagudos na sua extremidade inferior para melhor fixação ao solo. 

4 - Protetores: 

4.1 - Os protetores, cuja utilização é preconizada em áreas urbanas para evitar danos mecânicos, 
principalmente ao tronco das árvores até sua completa consolidação, devem atender às seguintes 
especificações: 

a - altura mínima, acima do nível do solo, de 1,60 m; 

b - a área interna deve permitir inscrever um círculo com diâmetro maior ou igual a 0,38m; 

c - as laterais devem permitir os tratos culturais; 

d - os protetores devem permanecer, no mínimo, por 02 (dois) anos, sendo conservados em perfeitas 
condições; 

e - projetos de veiculação de propaganda, nos protetores, devem ser submetidos à apreciação dos órgãos 
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competentes. 

5 - Manejo: 

 

•Lfvia Sniornão Nogueira 
RF: 11. 9 74 

5.1 - Após o plantio inicia-se o período de manutenção e conservação, quando dever-se-á cuidar da 
irrigação, das adubações de restituição, das podas, da manutenção da permeabilidade dos canteiros ou 
faixas, de tratamento fitossanitário e, por fim, e se necessário, da renovação do plantio, seja em razão de 
acidentes ou maus tratos. 

5.2 - As podas de limpeza e formação, nas mudas plantadas, deverão ser realizadas conforme segue: 

a- Poda de Formação: retirada dos ramos laterais ou "ladrões" da muda; 

b- Poda de Limpeza: remoção de galhos secos ou doentes. 

6 - Irrigação - A vegetação deve ser irrigada nos períodos de estiagem e quando necessário. 

7 - Tratamento fitossanitário: 

7.1 - O tratamento fitossanitário deverá ser efetuado sempre que necessário, de acordo com diagnóstico 
técnico e orientado pela legislação vigente sobre o assunto. 

• 8 - Fatores estéticos: 

8.1 - Não se recomenda, em nenhuma circunstância, a caiação ou pintura das árvores. 

8.2 - É proibida a fixação de publicidade em árvores, pois além de ser antiestética tal prática prejudica a 
vegetação, conforme a legislação vigente. 

8.3 - No caso do uso de "placas de identificação" de mudas de árvores, essas deverão ser amarradas com 
material extensível, em altura acessível à leitura, devendo ser substituída conforme necessário. 

8.4 - Não se recomenda nestas normas, sob o ponto de vista fitossanitário, a utilização de enfeites e 
iluminação, como por ocasião de festas natalinas. Recomendando-se, porém, enquanto não regulamentado, 
que quando dessa prática, sejam tomados os devidos cuidados para evitar ferimentos à árvore, bem como a 
imediata remoção desses enfeites ao término dos festejos. 

II - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

1 

Voltar , 	 mprim ir. 

Prefeitura da Cidade de São Paulo 1 Expediente 1 Portal e Inclusão Digital 1 São Paulo, 10 de Agosto de 2009 1W.„1, Contato 1 Mapa do cite 1 

http://www3.prefeitura.sp.gov.bdeadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra... 10/8/2009 M
at

ér
ia

 P
L 

62
9/

20
02

. D
AN

IL
O

 M
IR

AN
DA

 D
O

S 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 67



Folha 	5C  

pítJc.N0 	oag 1  o'D  

Lívia Sfflomão ogur 
FRF: 11.274 

ãmara ArticOcift4 5do Ãué 
ec7,47,ete Wifeeaap 

01 - PL 
01 - 0096/1998 

PROJETO DE LEI 

Dispõe sobre a conservação e plantio de 

árvores em vias públicas do Município, e dá 

outras providências 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 

Art. 1°- 	Fica o Executivo Municipal obrigado a 

realizar, periodicamente, através do órgão competente, uma vistoria nas 

árvores plantadas em vias públicas, tendo por objetivo avaliar: 

a) seu estado de conservação; 

b) se oferecem perigo à fiação das redes elétrica, 

telefônica e de televisão a cabo. 

Parágrafo Único - Uma vez detectada a irregularidade, 

caberá ao órgão competente da municipalidade saná-la, ou diligenciar a 

quem de direito, no prazo não superior a 15 (quinze) dias. 

Art. 2° - 	O plantio de árvores em vias públicas 

deverá respeitar o Código de Postura Florestal, observando-se entre outras 

determinações: 

a) no lado em que estiver passando as fiações 

elétrica, telefônica e de televisão a cabo, deverão ser plantadas com portes 

de, no máximo, 04 (quatro) metros; 

b) no lado em que não passarem fiações, poderão ser 

plantadas árvores de qualquer porte, desde que o diâmetro não atinja o 

outro lado da via, onde estão localizadas as fiações ou linhas de trolebus. 
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Art. 3 0  - 	Fica 	proibida 	toda 	e 	qualquer 

ornamentação em árvores públicas, principalmente quando alimentada por 

eletricidade, ou afixadas por pregos ou arame. 

Parágrafo Único - Aos infratores será aplicada multa 

10 de 500 (quinhentas) 'UFIRs, cobrada em dobro na residência. 

Art. 4°- 	Ao munícipe que danificar uma árvore 

pública, será aplicada multa de 500 (quinhentas) UFIRs, cobrada em dobro 

na reincidência. 

Art. 5°- 	O Poder Executivo regulamentará a 

presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de sua 

publicação. 

Art. 6° - 	As despesas decorrentes com a execução 

da presente lei, correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, 
0110 

suplementadas se necessário. 

Art. 7° - 	Esta lei entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 

()44: 

TONINHO PAIVA 

Vereado-r- 
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PROJETO DE LEI 01-0252/2001, do Vereador Celso Jatene. 
"Dispõe sobre a o plantio e conservação de árvores no âmbito do Município, eMia Sa!ornâo Noguelra 
outras providências. 

Art. 1° - A concessão da prestação de serviços de plantio de árvores e sua 	

RF: 11.274 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRET A: 

conservação no âmbito do Município, além da quota de responsabilidade da 
Prefeitura, será entregue à iniciativa privada, mediante licitação. 
Art. 2° - As espécies de árvores a serem plantadas devem obedecer orientação do 
órgão competente da municipalidade. 
Art. 3° - As árvores deverão ser protegidas por equipamento compatíveis, mediante 
modelo e material indicado pelo Executivo. 
Art. 4° - A empresa ou pessoa física vencedora da licitação poderá, em 
contrapartida, fazer publicidade no equipamento, de acordo com modelo e material 
indicado, ou receber o incentivo fiscal decorrente do plantio e conservação de cada 
quota de 50 (cinqüenta) árvores, pelo período de 12 (doze) meses. 
Parágrafo único - O incentivo fiscal corresponderá a um percentual sobre o Imposto 
Predial e Territorial Urbano - IPTU de um dos imóveis do participante, a ser 
efetuado no exercício seguinte ao requerimento aprovado pelo Executivo. 
Art. 5° - A concessão será pelo prazo de 5 (cinco) anos, prorrogável por igual 
período à critério do Executivo. 
Art. 6° - Os órgãos competentes da municipalidade fornecerão à concessionária as 
normas para a conservação dos equipamentos e das árvores. 
Art. 7° - A não conservação dos equipamentos e das árvores, de acordo com as 
normas, após 3 (três) notificações do Executivo, importará na rescisão da 
concessão respectiva. 
Art. 80  - Encerrada a concessão, por qualquer motivo, os equipamentos protetores 
constituir-se-ão em patrimônio público municipal, sem indenização a qualquer 
título. 
Art. 9° - O Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo de 60 
(sessenta) dias, a partir da data de sua publicação. 
Art. 10 - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 11 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, 10 de maio de 2001. Às Comissões competentes." 

• 

p10252-2001. 
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PROJETO DE LEI 01-0139/2005 do Vereador Toninho Paiva (PL) 
"Dispõe sobre a conservação e plantio de arvores em vias públicas do Município, e dá 
outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1 0  - Fica o Executivo Municipal obrigado a realizar, periodicamente, através do 
órgão competente, uma vistoria nas arvores plantadas em vias, tendo por objetivo 
avaliar: 
I - seu estado de conservação; 
II - se oferecerem perigo à fiação das redes: elétricas, telefônicas e de teve a cabo; 
III - se oferecerem perigo aos transeuntes. 
Parágrafo Único - Uma vez detectada a irregularidade, caberá ao órgão competente da 
municipalidade sana-lá, ou diligenciar a quem de direito, no prazo não superior a 15 
(quinze) dias. 
Art. 20  - O plantio de árvores em vias públicas deverá respeitar o Código de Postura 
Florestal, observando-se entre outras determinações: 
I - no lado em que estiver passando as fiações elétricas, telefônicas e de teve a cabo, 
deverão ser plantadas com portes de, no Maximo 04 (quatro) metros; 
II - no lado em que não passarem fiações, poderão ser plantadas árvores de qualquer 
porte, desde que o diâmetro não atinja o outro lado da via, onde estão localizadas as 
fiações ou linhas de trolebus. 
Art. 3 0  - Fica proibida toda e qualquer ornamentação em árvores públicas, 
principalmente quando alimentada por eletricidade, ou afixadas por pregos ou arame. 
§ 1 0  - O descumprimento do disposto no caput deste artigo implicará em multa no 
valor de R$ 500,00 (quinhentos reais) 
§ 2 0  - O valor da multa a que se refere o § 1 0  deste artigo serão atualizados pela 
Variação do índice de Preços ao Consumidor (IPCA), apurado pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE). 
Art. 4 0  - Fica o município responsável por todo e qualquer ressarcimento monetário em 
valor correspondente a reparação dos danos pessoais e materiais a todo cidadão 
paulistano. 
Parágrafo Único - o cidadão paulistano que trata o caput deste artigo terá que 
comprovar ter sido acidentado em decorrência de má conservação de árvores nas vias 
e logradouros públicos. 
Art. 50  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias, contados a partir da data de sua publicação. 
Art. 6 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 7 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0388/2006 do Vereador Adilson Amadeu (PTB) 
"Dispõe sobre a criação, formação e manutenção de viveiros de plantas e 

árvores, em cada uma das Subprefeituras da Capital e da outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  As Subprefeituras deverão criar, formar e manter viveiros, canteiros ou 

recintos adequados para semear plantas e árvores com a finalidade de serem 
transplantados por todo município. 

Art. 2 0  As plantas e árvores oriundas das Subprefeituras serão doadas aos 
particulares quando requisitadas formalmente, sem prejuízo da ação de transplante 
feito por cada uma das Subprefeituras nos locais públicos de sua competência. 

Parágrafo 1 0  - As plantas e árvores que trata o artigo anterior devem ser 
entregues com a devida denominação de espécie, nome científico e nome popular. 

Parágrafo 2 0  - O transplante de árvores feito pelas Subprefeituras em locais 
públicos, deverão conter placa informativa junto à mesma alocado em sua base de 
proteção, indicando o seu nome popular, sua espécie e nome científico. 

Art. 3 0  Esta lei será regulamentada pelo Poder Executivo no prazo de 60 
(sessenta) dias após sua publicação. 

Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 50  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 08 de Junho de 2006. Às Comissões competentes. 

1 

p10388-2006.doc 
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